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RESUMO 
 

O aumento do excesso de peso e obesidade tornou-se um problema de saúde pública. Políticas 

e iniciativas focadas em intervenções individuais têm se mostrado insuficientes para inibir seu 

aumento. Recomendações internacionais apontam para o investimento em políticas públicas 

voltadas para o ambiente alimentar, porém as ações sobre a regulamentação da rotulagem, 

publicidade e taxação de alimentos ainda são incipientes no país. Este estudo tem como objetivo 

analisar as ações sobre o ambiente alimentar para a prevenção da obesidade desenvolvidas em 

âmbito internacional e nacional. Realizou-se uma síntese de evidências da produção técnica e 

científica na área, incluindo informes e relatórios de organismos internacionais para caracterizar 

e conceituar o ambiente alimentar e seus impactos na obesidade, e posteriormente, sistematizou-

se um overview de revisões sistemáticas sobre as ações direcionadas à publicidade, rotulagem 

e taxação de alimentos. Foram utilizadas as seguintes bases bibliográficas: Medline; Scopus; 

Embase; The Cochrane Library; Biblioteca Virtual de Saúde (BVS). Não foram aplicadas 

restrições por data de publicação ou idioma. Foram extraídos e registrados dados referentes aos 

objetivos dos estudos incluídos, a intervenção estudada, a estratégia de busca, o número de 

estudos incluídos, os principais achados e as recomendações dos autores. Avaliou-se a 

qualidade metodológica usando a ferramenta A Measurement Tool to Assess Systematic 

Reviews (AMSTAR). Os resultados demonstram iniciativas de agências internacionais com 

recomendações para que se aumente a capacidade regulatória dos governos federais sobre os 

ambientes alimentares. O overview de revisões sistemáticas sugere que as medidas fiscais, 

especialmente os impostos sobre bebidas açucaradas e os subsídios para alimentos saudáveis 

são medidas eficazes para prevenção da obesidade. Apesar das limitações, os resultados podem 

contribuir para subsidiar as políticas brasileiras e para gerar novas questões de pesquisa sobre 

algumas ações regulatórias que vem sendo implementadas.  

Palavras-chave: prevenção da obesidade, ambiente alimentar, alimentação saudável, medidas 

regulatórias.  

  



 

ABSTRACT 
 

The increase in overweight and obesity has become a public health problem. Policies and 

initiatives focused on individual interventions have been insufficient to inhibit their increase. 

International recommendations point to the investment in public policies focused on the food 

environment, but actions on the regulation of food labeling, advertising and taxation are still 

incipient in the country. This study aims to analyze the actions on the food environment for the 

prevention of obesity developed at international and national level. A synthesis of evidence of 

technical and scientific production in the area was made, including reports and reports from 

international organizations to characterize and conceptualize the food environment and its 

impacts on obesity, and later systematized an overview of systematic reviews on actions 

directed at advertising, labeling And food taxation. The following bibliographic databases were 

used: Medline; Scopus; Embase; The Cochrane Library; Virtual Health Library (VHL). No 

restrictions were applied by publication date or language. Data regarding the objectives of the 

included studies, the intervention studied, the search strategy, the number of included studies, 

the main findings and the recommendations of the authors were extracted and recorded. The 

methodological quality was evaluated using the tool A Measurement Tool to Assess Systematic 

Reviews (AMSTAR). The results demonstrate initiatives of international agencies with 

recommendations to increase the regulatory capacity of federal governments in food 

environments. The overview of systematic reviews suggests that fiscal measures, especially 

sugary beverage taxes and healthy food subsidies are effective measures for obesity prevention. 

Despite the limitations, the results can contribute to subsidize Brazilian policies and generate 

new research questions about some regulatory actions that have been implemented. 

Key words: Prevention of obesity, food environment, healthy eating, regulatory measures. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RESUMEN 
 

El aumento del sobrepeso y la obesidad se há convertido en un problema de salud pública. Las 

políticas e iniciativas enfocadas em intervenciones individuales se han mostrado insuficientes 

para inhibir su aumento. Las recomendaciones internacionales apuntan a la inversión en 

políticas públicas orientadas al ambiente alimentario, pero las acciones sobre la regulación del 

etiquetado, la publicidad y la tasación de alimentos todavía son incipientes en el país. Esto 

estudio tiene como objetivo analizar las acciones sobre el ambiente alimentario para la 

prevención de la obesidade desarrolladas en ámbito internacional y nacional. Se realizó una 

síntesis de evidencias de la producción técnica y científica en el área, incluyendo informes de 

organismos internacionales para caracterizar y conceptuar el ambiente alimentario y sus 

impactos en la obesidad, y posteriormente, se sistematizó un overview de revisiones 

sistemáticas sobre las acciones dirigidas a la publicidad, la tasación y el etiquetado de alimentos. 

Las siguientes bases bibliográficas fueran utilizadas: Medline; Scopus; Embase; The Cochrane 

Library; Biblioteca Virtual de Saúde (BVS). No se aplicaron restricciones por fecha de 

publicación o de idioma. Se extrajeron y registrados los datos referentes a los objetivos de los 

estudios incluidos, la intervención estudiada, la estrategia de búsqueda, el número de estudios 

incluidos, los principales hallazgos y las recomendaciones de los autores. Se evaluó la calidad 

metodológica usando la herramienta A Measurement Tool to Assess Systematic Reviews 

(AMSTAR). Los resultados demuestran iniciativas de agencias internacionales con 

recomendaciones para que se aumente la capacidad reguladora de los gobiernos federales en 

los ambientes alimentarios. Resumen de revisiones sistemáticas sugiere que las medidas 

fiscales, especialmente los impuestos sobre las bebidas azucaradas y los subsidios para 

alimentos saludables, son medidas eficaces para prevenir la obesidade. A pesar de las 

limitaciones, los resultados pueden contribuir a subsidiar las políticas brasileñas y para generar 

nuevas cuestiones de investigación sobre algunas acciones regulatorias que vienen siendo 

implementadas. 

Palabras clave: prevención de la obesidad, ambiente alimentario, alimentación saludable, 

medidas regulatorias. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O aumento do excesso de peso e obesidade, tidos como uma das formas de má 

nutrição, tornou-se um problema de saúde pública e um dos principais fatores de risco para as 

doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), as quais representam o maior número de 

mortalidade e morbidade do mundo (1)(2).  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 2014, cerca de 13% da 

população mundial adulta era obesa (3). No Brasil, o último inquérito domiciliar do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2013, revelou que a obesidade atingia 17,5% 

dos homens e 25,2% das mulheres (4). De acordo com os dados da pesquisa de Vigilância de 

Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel), realizada 

pelo Ministério da Saúde em todas as capitais do país, em 10 anos, a prevalência a obesidade 

atingiu quase um indivíduo em cada cinco brasileiros (5). 

Grande parte das políticas e iniciativas para controle deste cenário tem focado em 

intervenções individuais, que resultem em mudanças comportamentais, com menor atenção aos 

fatores sociais relacionados ao ambiente em que as pessoas vivem. Tais ações têm se mostrado 

insuficientes para inibir o aumento da incidência e prevalência da obesidade, não havendo 

registro de redução do problema nos últimos 33 anos (6)(7)(8)(9).  

Verifica-se, portanto, que a orientação de simplesmente "comer menos e mover-se 

mais" ignora a influência dos complexos contextos sociais e físicos nos quais as decisões 

comportamentais individuais são tomadas (10). A superação de obstáculos para a adoção de 

recomendações saudáveis sobre a escolha de alimentos dependerá da natureza do obstáculo, 

dos recursos com que as pessoas contam para superá-lo e do ambiente onde vivem, podendo 
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ser mais fácil ou difícil (11). Ressalta-se que nenhuma solução única ou setor individual terá 

suficiente impacto na reversão da obesidade (12)(13).  

O Reino Unido, em 2007, analisou como implementar uma resposta sustentável 

para a obesidade no país, durante os próximos 40 anos, usando evidências científicas para 

desenvolver um mapa causal da multiplicidade de fatores que contribuem para a epidemia de 

obesidade. No total, o grupo identificou uma teia de 108 variáveis relacionadas, envolvendo a 

economia, a produção, o consumo de alimentos e a estrutura do ambiente de vida das pessoas 

(14).  

Nesse contexto, a promoção de ambientes alimentares que promovam escolhas 

saudáveis tem ganhado destaque por ser considerada uma estratégia emergente para enfrentar 

os atuais desafios da alimentação e nutrição (15). O ambiente alimentar vem sendo identificado 

como um fator associado às escolhas, preferências e hábitos alimentares de indivíduos e 

populações (16)(10), evidenciado em modelos teóricos que abordam desde o ambiente 

comunitário (10) ao micro e macroambiente alimentar (17). 

O desenvolvimento de políticas que apoiem ambientes alimentares saudáveis, 

entretanto, tem tido poucos avanços devido às pressões de grupos com interesse comercial sobre 

a política governamental (16). A expansão do poder e da riqueza das grandes corporações de 

produção de alimentos cria um ambiente que privilegia os interesses comerciais em detrimento 

dos benefícios públicos voltados para redução da obesidade e das DCNTs (18). 

As recomendações internacionais apontam fortemente para o investimento em 

políticas públicas voltadas para o ambiente alimentar, visando à prevenção da obesidade e 

reforçando os compromissos assumidos em acordos internacionais (19)(15)(20)(21). 

Adicionalmente, a sociedade civil tem exigido ações regulatórias do poder público frente aos 

interesses da indústria alimentícia (8)(22).  
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A OMS, desde 2004, reconhece como papel dos governos no combate à obesidade 

as políticas fiscais, a rotulagem e a publicidade de alimentos (23). No entanto, somente dez 

anos depois, com a Segunda Conferência Internacional sobre Nutrição (ICN2) (19), em 2014, 

que se ampliou a agenda da nutrição para alcançar sistemas alimentares sustentáveis que 

promovam dietas saudáveis. A Década de Ação pela Nutrição (2016-2025) (24) foi um marco 

da Assembleia Geral das Nações Unidas, pautando a promoção de ambientes e sistemas 

alimentares sustentáveis para o alcance da Agenda 2030 refletida nos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) (25). 

No âmbito do Brasil, a experiência de países vizinhos com a taxação de bebidas 

açucaradas – México, Barbados e Dominica –, rotulagem frontal de alimentos – Chile, Equador 

e México – e leis de alimentação saudável que regulam a publicidade dos alimentos – Chile e 

Peru –, tem impulsionado o país a buscar ações que protejam e promovam a alimentação 

saudável (26). Porém, as ações sobre a regulamentação da rotulagem, publicidade e taxação de 

alimentos não saudáveis e de bebidas de baixo valor nutricional para todo o território nacional 

ainda são incipientes (22)(27)(28)(29).  

Os consideráveis avanços e debates em torno da temática – incluindo o 

fortalecimento da agenda na área de alimentação e nutrição, a elaboração de instrumentos que 

apoiem as políticas públicas e a inclusão de metas em políticas e planos nacionais – ainda são 

insuficientes quando se analisa as políticas implementadas no Brasil. A maioria das iniciativas 

e instrumentos normativos são oriundos de países desenvolvidos, não havendo de forma 

sistematizada e explícita o conjunto das principais ações políticas direcionadas à rotulagem, 

publicidade e taxação de alimentos para redução de obesidade.  

Visando fortalecer as ações políticas para prevenção da obesidade voltadas ao 

ambiente alimentar, este estudo se propõe apresentar os compromissos globais assumidos, 
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relatar iniciativas brasileiras e sistematizar a produção científica relacionada às medidas 

regulatórias de rotulagem, publicidade e taxação de alimentos.  

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Mapear as iniciativas sobre o ambiente alimentar para a prevenção da obesidade 

desenvolvidas em âmbito internacional e nacional. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

• Identificar os principais compromissos globais para a prevenção da 

obesidade. 

• Descrever a iniciativa brasileira na promoção de ambientes alimentares 

saudáveis nos locais de trabalho. 

• Sintetizar as evidências sobre os efeitos das ações direcionadas à taxação, 

regulação de rotulagem e de publicidade de alimentos que tenham efeitos 

sobre a prevenção da obesidade. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 PORQUE INVESTIR NA PREVENÇÃO DA OBESIDADE? 

 

2.1.1 Qual a magnitude do excesso de peso e obesidade? 

 

Os especialistas da World Obesity Federation, em uma declaração de consenso 

publicada na revista Obesity Reviews, definem a obesidade como um processo de doença 

crônica, recorrente e progressiva. Afirma-se que a obesidade é vista a partir de um modelo 

epidemiológico, com um agente que afeta o hospedeiro e produz a doença. O alimento é o 

agente primário, particularmente aqueles ricos em densidade energética, como gorduras ou 

bebidas açucaradas. A magnitude da obesidade e seus efeitos adversos nos indivíduos podem 

estar relacionados com a virulência ou toxicidade do ambiente e sua interação com o 

hospedeiro, encaixando-se no modelo epidemiológico de um processo de doença, exceto pelo 

agente tóxico ou patológico ser o alimento (30). 

Segundo a OMS, em 2014, mais de 1,9 bilhão de adultos com 18 anos ou mais 

estavam acima do peso, ou seja, com Índice de Massa Corporal (IMC) igual ou maior do que 

25 kg/m². Destes mais de 600 milhões de adultos apresentavam obesidade, caracterizada por 

IMC igual ou superior 30 kg/m², representando 13% de prevalência (3).  

A prevalência de obesidade e excesso de peso aumentou substancialmente nas 

últimas três décadas com acentuadas variações entre os países. Nos países desenvolvidos, o 

aumento na obesidade que iniciou nos anos 80, se atenuou por volta dos últimos oito anos (6). 

Por outro lado, nos países em desenvolvimento, cerca de duas em cada três pessoas vivem com 

obesidade (6)(8).  
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Análises estatísticas publicadas pelo grupo de Colaboração de Fator de Risco de 

doenças não transmissíveis (NCD-RisC), que reuniu dados populacionais com mais de 19,2 

milhões de participantes de 186 países, entre 1975 a 2014, identificou que a prevalência de 

obesidade aumentou em uma quantidade de 3,2% (2,4-4,1) em 1975 para 10,8% (9,7-12,0) em 

2014 em homens, e de 6,4% (5,1-7,8) para 14,9% (13,6-16,1) em mulheres. A prevalência 

global de obesidade grave (IMC ≥ 40 kg / m²) foi de 0,64% (0,46-0,86) em homens e de 1,6% 

(1,3-1,9) em mulheres em 2014. Verificou-se que mais homens eram obesos do que abaixo do 

peso em 136 países; e em 113 desses países, mais homens eram severamente obesos do que 

abaixo do peso. Para as mulheres, a obesidade superou o baixo peso em 165 países e a obesidade 

grave em 135 países (31). 

A tendência global de sobrepeso (IMC ≥25 a <30 kg/m²) e obesidade, entre os anos 

de 1980 a 2013 para 188 países e 21 regiões definidas no estudo de Carga Global de Doenças 

(GBD), demonstrou o aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade combinada na ordem 

de 27,5% para adultos e 47,1% para crianças. A maior taxa de aumento de sobrepeso e 

obesidade ocorreu entre 1992 e 2002, desacelerando na última década, especialmente nos países 

desenvolvidos. Ao longo dos anos, mais homens tinham excesso de peso e obesidade nos países 

desenvolvidos, enquanto nos países em desenvolvimento, a maior prevalência foi em mulheres. 

Já em 2013, a prevalência de obesidade foi maior em mulheres, tanto nos países desenvolvidos 

como nos em desenvolvimento (6).  

Mais de 50% dos 671 milhões de pessoas com obesidade do mundo vivem em dez 

países – listados por ordem de maior número de indivíduos com obesidade: Estados Unidos 

(EUA), China, Índia, Rússia, Brasil, México, Egito, Alemanha, Paquistão e Indonésia. Durante 

o período de 33 anos, o maior aumento na taxa de obesidade foi no Egito, Arábia Saudita, Omã, 

Honduras e Bahrein para mulheres, e na Nova Zelândia, Bahrein, Kuwait, Arábia Saudita e 

EUA para os homens. Os EUA encontravam-se entre os 15 maiores países em termos de 
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incrementos de população com obesidade tanto para homens como para mulheres. Outros países 

de alta renda com aumento da obesidade, durante este período, incluem a Austrália e o Reino 

Unido (6). 

Em 1975, o Brasil ocupava a décima e nona posição entre os países com maior 

quantidade de homens e mulheres com obesidade, respectivamente, enquanto os EUA já 

figuravam em primeiro e segundo lugar, respectivamente. Em relação à América Latina, o 

Brasil ultrapassava o México. Esse panorama foi alterado em 2014, quando os brasileiros 

subiram para o terceiro e quinto lugar, e a China passou a ocupar os primeiros lugares para 

ambos os sexos (31). 

Como a literatura aponta, o Brasil experimentou uma verdadeira revolução 

demográfica a partir de 1970, de uma sociedade majoritariamente rural e tradicional, com 

famílias numerosas e risco de morte na infância elevado, passa-se a uma sociedade 

predominantemente urbana, com arranjos familiares diversos e risco de morte na infância 

reduzido. Nesse processo de transição, convivem a morbidade por doenças infecciosas e 

parasitárias e o aumento de doenças crônico-degenerativas, muitas delas tendo como fatores de 

risco aqueles associados às condições de vida em grandes áreas urbanas (32).  

Desde 1989, a Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição (PNSN) já sinalizava a 

mudança no quadro nutricional brasileiro, com uma visível melhora no período de quinze anos 

decorridos entre a realização do Estudo Nacional da Despesa Familiar (ENDEF-1977) e da 

PNSN, e a constatação de um novo quadro de problemas ligados ao excesso de peso e obesidade 

na população adulta (33).    

Ao longo dos últimos inquéritos domiciliares brasileiros, realizados pelo IBGE em 

2002-2003, 2008-2009 e 2013, o comportamento das prevalências de excesso de peso e de 

obesidade foi inverso à prevalência de déficit de peso, aumentando continuamente, tanto para 

os homens, quanto para as mulheres. Para os homens, a prevalência de excesso de peso 
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aumentou de 42,4% em 2002-2003 para 57,3% em 2013 e a obesidade de 9,3 % para 17,5%. 

No caso das mulheres, este aumento foi mais acentuado, passando de 42,1% em 2002-2003 

para 59,8% em 2013, ao passo que a obesidade passa de 14,0% para 25,2% (4). 

De acordo com os dados do Vigitel, realizada pelo Ministério da Saúde em todas as 

capitais do país, em 10 anos, a prevalência de excesso de peso cresceu 26,3%, passando de 

42,6% em 2006 para 53,8% em 2016, e a de obesidade passou de 11,8% para 18,9%, atingindo 

quase um em cada cinco brasileiros. Além disso, o excesso de peso aumentou com a idade e foi 

maior entre aqueles com menor escolaridade, assim como a obesidade duplicou a partir dos 25 

anos. O resultado reflete as respostas de entrevistas realizadas de fevereiro a dezembro de 2016 

com 53.210 pessoas maiores de 18 anos das capitais brasileiras. O Vigitel monitora a frequência 

e distribuição dos principais fatores de risco para doenças crônicas não transmissíveis, 

descrevendo a evolução anual dos indicadores e subsidiando o planejamento e 

acompanhamento de ações de promoção à saúde e prevenção de doenças e agravos não-

transmissíveis (5)(34).  

Tabela 1 Percentual de adultos (≥ 18 anos) com excesso de peso (IMC ≥ 25 kg/m²), segundo 

as capitais do país com maior prevalência – Vigitel, 2016. 

CAPITAIS EXCESSO DE PESO 

Rio Branco 60,6% 

Campo Grande 58,0% 

Natal 56,6% 

João Pessoa 56,6% 

Fortaleza 56,5% 

Fonte: Rocha (5); Brasil (34). 

Recente relatório elaborado pela Organização Pan-Americana da Saúde/ 

Organização Mundial de Saúde (OPAS/OMS) e a Organização das Nações Unidas para a 
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Alimentação e a Agricultura (FAO), aponta um aumento constante na tendência de excesso de 

peso e obesidade em crianças menores de 5 anos, tanto a nível global como na maioria dos 

países América Latina e Caribe. Entre 1990 e 2015, a prevalência global aumentou de 4,8% (31 

milhões) a 6,2% (41 milhões), ou seja, um aumento de cerca de 30%. As estimativas para os 

mesmos anos mostram que, na América Latina e no Caribe, a prevalência de crianças menores 

de 5 anos com excesso de peso passou de 6,6% (3,7 milhões) para 7,2% (3,9 milhões), dos 

quais 2,5 milhões de crianças estão na América do Sul, 1,1 milhões na América Central e 200 

mil no Caribe (35). 

Estudo com dados da América Latina estimou que entre 42,5 e 51,8 milhões de 

crianças e adolescentes (0-18 anos) apresentam excesso de peso ou obesidade, representando 

20-25% dessa população total da região. Em adolescentes, as prevalências no Brasil em 2009 

foram menores do que no México e no Chile em 2005-2006, mas acima da Colômbia em 2005 

e 2010. Apesar do pequeno número de países incluídos no estudo e da limitação dos dados, as 

tendências mostram problemas para a saúde pública (36).  

Para crianças na faixa de 5 a 9 anos, a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 

2008-2009 indicou prevalência de excesso de peso de 34,8% e de obesidade de 16,6% (37). 

Quanto aos adolescentes, de 12 a 17 anos de idade, dados do Estudo de Riscos Cardiovasculares 

em Adolescentes (ERICA), de 2015, revelam que 17,1% apresentam sobrepeso (escore-Z > 1 

e ≤ 2) e 8,4% obesidade (escore-Z > 2), segundo IMC para idade. As meninas foram as que 

apresentaram maior prevalência de sobrepeso (17,6%) contra 16,6% dos meninos. Em relação 

à obesidade, os meninos tiveram maior porcentagem (10,8%) do que meninas (7,6%)(38). 
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Tabela 2 Prevalência de excesso de peso e obesidade em crianças, adolescentes e adultos no 

Brasil, segundo inquéritos nacionais. 

 Crianças de 5 a 9 

anos* 

Adolescentes de 12 

a 17 anos** 

Adultos de 18 anos 

ou mais*** 

% Sobrepeso 33.5 17.1 56.9 

% Obesidade 14.3 8.4 20,8 

Fonte: *Brasil (37); **Bloch (38); ***Brasil (4). 

 

Informações atualizadas sobre os níveis e tendências de sobrepeso e obesidade são 

fundamentais tanto para quantificar os efeitos sobre a saúde quanto para ajudar gestores a 

priorizar e avaliar as ações a serem desenvolvidas (6). Tais informações também são necessárias 

para apoiar na prestação de contas com os compromissos globais assumidos para a redução da 

obesidade (31)(39)(40)(41)(42)(28)(20). 

A OMS recomenda aos Estados Membros que identifiquem fontes de dados e 

realizem a coleta periódica sobre fatores de risco, tais como dieta pouco saudável, excesso de 

peso e obesidade, a fim de monitorar as tendências e medir o progresso no combate às 

desigualdades (39). No entanto, o monitoramento das tendências da prevalência de sobrepeso 

e obesidade depende de inquéritos de base populacional (6).  

Reconhece-se que, nos últimos 40 anos, grupos de pesquisadores vem trabalhando 

em diversas bases de dados para estimar as tendências globais, regionais e nacionais da 

prevalência de sobrepeso e obesidade, tanto em adultos como em crianças (31)(6)(43)(44)(45). 

No Brasil, a realização de inquéritos populacionais sobre incidência, prevalência, 

morbimortalidade e fatores de risco e proteção para DCNT é prevista como uma das estratégias 

referente à Vigilância, Informação, Avaliação e Monitoramento no Plano de Ações Estratégicas 

para o Enfrentamento das Doenças Crônicas não Transmissíveis no Brasil, 2011-2022, e uma 

das principais iniciativas são os inquéritos do IBGE e o Vigitel (28). 
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2.1.2 Quais os impactos do excesso de peso e da obesidade? 

 

O avanço do excesso de peso e da obesidade, em crianças e adultos, em todo o 

mundo é um sério problema de saúde pública (6)(3). Resulta em redução na perspectiva de vida 

das pessoas, repercussão na autoestima e na saúde mental, impacto no desenvolvimento 

econômico e social, além de representar um grande custo para os sistemas de saúde (3)(46)(47).  

Em relatório recente, a FAO chamou a atenção para a atual situação global de 

nutrição, indicando que a má nutrição em todas as suas formas (desnutrição, deficiências de 

micronutrientes, excesso de peso e obesidade) é generalizada. Também reforçou os custos 

culturais, sociais e econômicos para as nações, além do impedimento para o desenvolvimento 

e a realização do pleno potencial humano (15). 

Excesso de peso e obesidade são reconhecidamente um dos principais fatores de 

risco para as DCNT, sendo bem estabelecida a relação entre o aumento do IMC e o risco de 

inúmeras consequências adversas para a saúde  (6)(3)(48)(49)(50)(31). A capacidade funcional 

é prejudicada devido à lombalgia, problemas respiratórios ou infertilidade causados por excesso 

de peso e obesidade, contribuindo para a redução da autoestima e da qualidade de vida. 

Adicionalmente, o excesso de peso e a obesidade prejudicam a produtividade das pessoas e 

aumentam o absentismo (46). As evidências confirmam que o aumento do IMC torna maior o 

risco das DCNT, tais como doença cardíaca e acidente vascular cerebral, que foram as 

principais causas de morte no mundo em 2012; seguido de diabetes; distúrbios osteomusculares 

(especialmente osteoartrite - doença degenerativa das articulações); e alguns tipos de câncer 

(endométrio, mama e cólon) (3).  

Um homem com obesidade, por exemplo, é cinco vezes mais propenso a 

desenvolver diabetes tipo 2, três vezes mais a desenvolver câncer de cólon e duas vezes e meia 

mais a desenvolver pressão arterial elevada, um importante fator de risco para acidente vascular 
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cerebral e doença cardíaca. No caso da mulher, a probabilidade de desenvolver diabetes tipo 2 

é de quase treze vezes, pressão arterial elevada de quatro vezes e ataque cardíaco de três vezes 

(46). De acordo com as análises do Fundo Mundial para Pesquisa em Câncer (WCRF), o ganho 

de peso, excesso de peso e obesidade aumentam o risco de 11 tipos de câncer, incluindo 

intestino, mama (pós-menopausa), próstata (câncer avançado), pâncreas, endométrio, rim, 

fígado, vesícula biliar, esofágico (adenocarcinoma), ovário e gástrico (cárdia) (51). 

Reforçam os achados, as evidências do grupo de trabalho da Agência Internacional 

de Pesquisa do Câncer (IARC), reafirmando que a ausência do excesso de gordura corporal 

diminui o risco de vários tipos de câncer, como por exemplo, gástrico (na região da cárdia), de 

fígado, vesícula biliar, pâncreas, ovário e tireoide, bem como mieloma múltiplo e meningioma. 

Também se observou associações positivas entre o IMC adulto e o câncer de mama pós-

menopausa em numerosos estudos (35). 

Mundialmente, 44% dos casos de diabetes e 23% das doenças cardiovasculares 

isquêmica são atribuíveis ao excesso de peso e obesidade (4). No Brasil, em 2008, grande parte 

da carga do diabetes foi atribuível a esses fatores de risco modificáveis: 70,6% dos casos em 

mulheres e 60,3% em homens (5)(52). Atualmente, as DCNT são responsáveis por 74% das 

mortes no país (53). 

Em 2009, o grupo de Colaboração de Estudos Prospectivos, coordenado pela 

Universidade de Oxford, publicou no the Lancet a maior investigação de como a obesidade 

afeta a mortalidade. Ele reuniu dados de 57 estudos de coorte, principalmente na Europa, EUA 

e Austrália, envolvendo quase 900 mil participantes, acompanhados por um média de 10 a 15 

anos. Para o IMC acima de 25 kg/m² foram registradas associações positivas para várias causas 

específicas, ou seja, cada aumento de 5 kg/m² no IMC foi associado com cerca de 30% 

mortalidade, sendo 40% para mortalidade por doença vascular; 60-120% para a mortalidade 

por diabetes, doença renal e hepática; 10% para mortalidade por neoplasias; e 20% para a 
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mortalidade por doença respiratória e para todas as demais. Apesar de outras medidas 

antropométricas (por exemplo, circunferência da cintura, relação cintura-quadril) 

acrescentarem informações ao IMC, destaca-se que o IMC é, por si só, um forte preditor de 

mortalidade global (54). Uma meta-análise com 239 estudos prospectivos de quatro continentes 

sobre a relação do IMC e a mortalidade por todas as causas, também reforçam as evidências e 

apontam que tanto o excesso de peso quanto a obesidade foram associados com o aumento da 

mortalidade por todas as causas (55). 

Quanto mais cedo o indivíduo apresenta excesso de peso ou obesidade, maior é o 

seu risco de permanecer com excesso de peso ou obesidade com o avançar da idade. A 

obesidade infantil, por exemplo, está associada a uma maior probabilidade de morte prematura 

e deficiência na vida adulta (3)(20)(56). Em idade precoce, verifica-se que crianças com 

obesidade experimentam dificuldades respiratórias, aumento do risco de fraturas, hipertensão, 

marcadores precoces de doenças cardiovasculares, resistência à insulina e efeitos psicológicos. 

Essas doenças, por sua vez, afetam o crescimento e o desenvolvimento psicossocial durante a 

adolescência e, posteriormente, comprometem a qualidade de vida e a longevidade (3)(20)(56). 

Segundo a OMS, a obesidade em si é uma causa direta de morbidades na infância, 

pode contribuir para dificuldades comportamentais e emocionais, levar à estigmatização e 

socialização deficiente e reduzir o nível de escolaridade. Criticamente, a obesidade infantil é 

um forte preditor da obesidade adulta, com consequências econômicas e para a saúde bem 

conhecidas, tanto para o indivíduo quanto para toda a sociedade (56).  

 

2.1.3 Quais os custos associados ao excesso de peso e obesidade? 

 

De acordo com o estudo internacional conduzido pelo McKinsey Global Institute, 

em 2014, a obesidade foi um dos três maiores encargos sociais globais gerados pelo homem, 
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após o tabagismo e o conflito armado. Isto é, o impacto econômico global da obesidade é de 

aproximadamente US$ 2,0 trilhões, ou 2,8% do Produto Interno Bruto (PIB) global. No Brasil, 

o peso econômico da obesidade é de 2,4% do PIB (13). O documento destaca que a obesidade 

no país está entre os três maiores problemas de saúde pública que pesam na economia, ficando 

atrás de mortes violentas e alcoolismo. Se a taxa de crescimento da obesidade continuar, estima-

se que quase metade da população adulta mundial terá excesso de peso ou obesidade em 2030, 

o que acarreta enormes custos pessoais, sociais e econômicos (13). 

Reconhece-se que mesmo com a existência do Sistema Único de Saúde (SUS), 

gratuito e universal, o custo individual de uma doença crônica ainda é bastante alto, em função 

dos custos agregados, o que contribui para o empobrecimento das famílias. Os custos diretos 

das DCNT para o sistema de saúde representam impacto crescente, as quais se encontram entre 

as principais causas de internações hospitalares no país (28). Ainda, as consequências 

econômicas da obesidade incluem também os custos indiretos ou sociais, tais como: diminuição 

da qualidade de vida, problemas de ajustes sociais, perda de produtividade, incapacidade com 

aposentadorias precoces e morte, não se limitando aos elevados custos médicos (57). 

Apesar de poucos estudos sobre esse tema, três importantes trabalhos estimaram o 

custo da obesidade para o SUS. A partir de dados das hospitalizações de homens e mulheres de 

20 a 60 anos do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH-SUS), 

Sichieri e colaboradores (58) estimaram os custos de hospitalização associados ao 

sobrepeso/obesidade e às doenças associadas. O custo com a obesidade foi equivalente a 3,02% 

dos custos totais de hospitalização em homens e 5,83% em mulheres, correspondendo a 6,8 e 

9,3% de todas as hospitalizações. Bahia e colaboradores (59) estimaram os custos diretos 

relacionados ao atendimento ambulatorial e hospitalar de doenças relacionadas ao sobrepeso e 

obesidade no SUS. Os custos totais em um ano com todas as doenças relacionadas com 

sobrepeso e obesidade foram de US$ 2,1 bilhões; sendo US$ 1,4 bilhão (68,4% dos custos 



P á g i n a  | 29 

 

 
 
 
totais) devido a internações e US$ 679 milhões devido a procedimentos ambulatoriais. 

Aproximadamente 10% destes custos foram atribuíveis ao sobrepeso e obesidade. Oliveira (60) 

estimou os custos financeiros com o tratamento da obesidade e de suas doenças associadas na 

população adulta brasileira. Os custos atribuíveis à obesidade (Tabela 3), em 2011, totalizaram 

R$ 487,98 milhões representando 1,9% dos gastos com assistência à saúde de média e alta 

complexidade. Os custos da obesidade grave perfizeram 23,8% dos custos da obesidade (R$ 

116,2 milhões), apesar de sua prevalência ser 18 vezes menor (60).  

Tabela 3 Risco atribuível populacional (RAP) e custos (em mil reais) atribuíveis à obesidade 

(IMC ≥ 30 kg/m²) e obesidade grave (IMC ≥ 40 kg/m²) em adultos (20 anos ou mais), segundo 

o sexo. Brasil, 2011.  

Doença Obesidade R$ Obesidade grave R$ 

Masculino Feminino Masculino Feminino 

Acidente Vascular 

Cerebral (AVC) 

0,0599 0,0765 10.275 0,0056 0,0144 1.483 

Doenças 

Isquêmicas do 

Coração 

0,4178 0,6585 166.168 0,0586 0,4222 36.158 

Hipertensão 

arterial 

0,095 0,1935 6.970 0,0231 0,0578 1.975 

Insuficiência 

Cardíaca 

Congestiva (ICC) 

0,0899 0,1165 29.467 0,0035 0,0088 1.735 

Dorsalgia (dor nas 

costas) 

0,2599 0,322 19.611 0,0079 0,0202 1.023 

Osteoartrites 0,2857 0,1396 13.350 0,0148 0,0374 2.053 

Fonte: Oliveira (60). 

Diferente dessas análises, um estudo recente (61) identificou que as despesas 

domésticas mensais per capita com medicamentos em domicílios com a presença de pessoas 

com obesidade foram 16% maiores do que em domicílios sem a presença de pessoas com 

obesidade. Certamente, a obesidade e o maior risco de várias doenças não transmissíveis 

associadas resultam em maior uso dos serviços de saúde e maiores custos de saúde. Desde a 
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década de 1990, pesquisadores de países desenvolvidos analisam o custo da obesidade e 

reconheceram seu impacto econômico significativo nos sistemas de saúde (61).  

Caso não haja modificações no cenário atual dessas doenças e permaneça o 

crescimento populacional atual, a projeção de gastos do governo pode aumentar em até 10 vezes 

nos próximos 5 anos, configurando um impacto econômico enorme, que pode vir a 

comprometer a sustentabilidade do sistema de saúde público (57). Estudo publicado no the 

Lancet Global Health, que estimou os custos da expansão progressiva dos serviços de saúde 

para o alcance dos ODS, em 67 países de baixa e média renda, incluindo o Brasil, aponta que 

todos os países terão de fortalecer os investimentos nos sistemas de saúde. Serão necessários 

371 bilhões de dólares adicionais, por ano, para que os países de baixa e média renda alcancem 

os objetivos relacionados à saúde. A análise inclui metas do ODS 3 (tal como reduzir a 

mortalidade por doenças crônicas não transmissíveis e promover a saúde mental e o bem-estar) 

e do ODS 2 (tal como acabar com todas formas de má nutrição em crianças menores de cinco 

anos de idade, incluindo o excesso de peso) (62). 

Porém, poucas intervenções para obesidade ou mudanças políticas foram 

submetidas a rigorosa avaliação econômica. Os tomadores de decisão também devem 

considerar as questões de implementação, incluindo viabilidade, sustentabilidade e efeitos 

sobre a equidade (63). Como ressaltou a Diretora-Geral da Organização Mundial da Saúde, Dr. 

Margaret Chan, durante seu discurso de abertura na 8ª Conferência Global sobre Promoção da 

Saúde, na Finlândia em 2013, “nenhum país conseguiu reverter sua epidemia de obesidade em 

todos os grupos etários. Isto não é uma falha da força de vontade individual. Este é um fracasso 

da vontade política em assumir grandes negócios” (64).  
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2.1.4 O que há por trás da pandemia da obesidade? 

 

Nesse sentido, existem muitos fatores que contribuem para a obesidade, 

envolvendo, além dos fatores biológicos e de causa individual, uma integração de fatores 

históricos, econômicos, sociais e culturais que influenciam nas escolhas alimentares, nos 

alimentos disponibilizados e em todo sistema alimentar, colocando em risco a saúde dos 

indivíduos e a sustentabilidade ambiental, econômica e social, tanto no nível local quanto 

regional (51).  

Em 2007, o projeto “Foresight Tackling Obesities”, patrocinado pelo Departamento 

de Saúde do Gabinete do Governo para a Ciência, no Reino Unido, desenvolveu um mapa 

causal, que fornece uma visão sistêmica da multiplicidade de fatores que contribuem para a 

epidemia de obesidade. Verificou-se que há uma complexa teia, que reforça fatores causais que 

estão altamente interligados. No total, o mapa do sistema da obesidade contém sete subsistemas 

ou temas chaves (fisiologia individual, atividade individual, ambiente de atividade física, 

biologia, consumo de alimentos, produção de alimentos e influências sociais), nos quais estão 

agrupadas 108 variáveis que influenciam direta ou indiretamente o balanço energético (14).  

Em 2015, the Obesity Society também elaborou um infográfico pontuando os 

potenciais contribuintes para a obesidade, os quais se relacionavam internamente e 

externamente no contexto de vida dos indivíduos. Os fatores foram classificados nos seguintes 

grupos: atividade física; biológico/médico; materno/desenvolvimento; econômico; alimentos e 

bebidas – comportamento/ambiente; psicológico e social. Como exemplos, viver em áreas de 

crime; fatores genéticos e epigenéticos; amamentação; diabetes gestacional; economia de 

mercado; insegurança alimentar; distúrbios alimentares; conflitos familiares, entre outros, 

representam a complexidade dos potenciais contribuintes para a obesidade (65). 
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Na II Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional, de 2004, a obesidade foi 

reconhecida como uma das faces da insegurança alimentar e nutricional, como consequência 

do consumo inadequado de alimentos, aliada à inatividade física, os quais são determinados por 

uma complexidade de fatores sociais, econômicos e culturais. O sistema alimentar vigente, a 

falta do acesso financeiro e/ou físico a uma alimentação adequada e saudável, a falta de 

informações sobre o que é uma alimentação adequada e saudável são exemplos destes fatores 

(47). 

Agências e órgãos internacionais concordam que, independente do ciclo de vida, os 

fatores mais importantes que promovem o aumento de peso e a obesidade são: a) o alto consumo 

de produtos com poucos nutrientes e muito açúcar, gordura e sal (denominados produtos 

energéticos com poucos nutrientes), como lanches e fast foods salgados ou açucarados; b) 

consumo rotineiro de bebidas açucaradas; c) atividade física insuficiente. Esses fatores, 

segundo os estudos, são provocados por um  ambiente promotor de obesidade (20).  

A tendência é clara nos últimos inquéritos nacionais que investigaram o consumo 

alimentar da população brasileira. Dados do Vigitel apontam que, em 2016, apenas 1 entre 3 

adultos consumiam frutas e hortaliças em 5 dias da semana. Além disso, houve queda no 

consumo regular de feijão, de 67,5% em 2012 para 61,3% em 2016 (34). Entre adolescentes, 

as frutas nem aparecem na lista geral dos 20 alimentos mais consumidos, como mostra o estudo 

ERICA. Apesar do consumo de alimentos saudáveis e tradicionais, como arroz (82%) e feijão 

(68%), houve elevada prevalência de consumo de bebidas açucaradas (56%), como sucos e 

refrescos, e de alimentos ultraprocessados, como refrigerantes, salgados fritos e assados, e 

biscoitos doces e salgados, sendo o refrigerante o sexto alimento mais referido (45%) (66). Da 

mesma forma, a PNS, em 2013, estimou que 60,8% das crianças com menos de 2 anos de idade 

comiam biscoitos, bolachas ou bolo, e que 32,3% tomavam refrigerante ou suco artificial (4).  
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Observa-se, portanto, um aumento significativo da participação de produtos prontos 

para o consumo (de 23% para 27,8% das calorias), graças ao aumento no consumo de produtos 

ultraprocessados (de 20,8% para 25,4%), entre 2002-2003 e 2008-2009, que ocorreu em todos 

os estratos de renda da população brasileira (67). Estudos confirmam o perfil nutricional 

desfavorável dos alimentos ultraprocessados e seu impacto negativo na qualidade da 

alimentação da população brasileira, principalmente, aumentando a densidade energética da 

dieta e os teores de açúcar, de gordura saturada e trans, com redução dos teores de fibras e de 

potássio (68). Ainda verifica-se que o consumo de alimentos ultraprocessados foi um preditor 

do aumento no colesterol total e LDL colesterol em crianças (69), da prevalência de síndrome 

metabólica em adolescentes (70) e da maior prevalência de excesso de peso e obesidade em 

todas as faixas etárias (71). 

Segundo Pollan (72), professor da Universidade da Califórnia, “não comemos mais 

o que nossas mães comiam na infância ou, no caso, o que nossas mães nos davam de comer 

quando éramos crianças”. Historicamente, isso se tornou um fato inusitado. O autor ressalta 

que praticamente tudo que se consume hoje não é mais, em sentido estrito, comida, e a forma 

como se consome essas coisas – no carro, na frente da TV e, cada vez mais, sozinhos – não é 

realmente comer, pelo menos no sentindo em que a civilização compreende o termo.  

Como sinalizado pela OMS, no Relatório da Comissão sobre o Fim da Obesidade 

Infantil, a obesidade resulta da exposição combinada a um ambiente não-saudável (ambiente 

obesogênico) às respostas comportamentais e biológicas inadequadas para esse ambiente. Estas 

respostas variam entre os indivíduos e são fortemente influenciadas por fatores de 

desenvolvimento ou ciclo de vida (56).  

Cabe destacar que a forma vigente de produzir, distribuir, controlar e consumir 

alimentos, associada a todas as demandas geradas pelo modo de vida urbano, está diretamente 

relacionada com a determinação social do excesso de peso e da obesidade. Este novo sistema 
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alimentar foi e tem sido pautado em função das transformações técnicas, tecnológicas, 

econômicas e sociais (47).  

Constata-se, muitas vezes, que esse processo sofre pressões de grupos de interesse 

comercial sobre a política governamental limitando o desenvolvimento de políticas que apoiem 

ambientes alimentares saudáveis (16)(18). Barreiras à ação podem incluir o lobby da indústria 

de alimentos (especificamente, os fabricantes de alimentos processados) e da indústria de 

restaurantes; capacidade ou falta de vontade dos governos para implementar políticas; ausência 

de pressão da sociedade civil para a ação política; e pouca avaliação empírica dos efeitos de 

muitos programas e políticas (7). Além disso, ainda são poucas as evidências sobre a eficácia e 

no custo-eficácia das intervenções para prevenção da obesidade voltadas para políticas, e 

construir a evidência para intervenções políticas deve ser uma prioridade (73). 

Oliveira et al. sinalizam que a resistência política a alguns desafios, tais como a 

obesidade, muitas vezes reflete a falta de uma abordagem sistêmica dos determinantes 

interligados da saúde urbana, que, por sua vez, está intrinsecamente ligada a déficits de 

governança. Ou seja, uma governação eficaz para melhorar a saúde e o bem-estar requer 

evidências confiáveis e processos de tomada de decisão inclusivos que sejam simultaneamente 

racionalizados e implementáveis em diversos contextos urbanos (74). A OMS recomenda que 

o governo local e a sociedade civil, apoiados pelo governo central, estabeleçam mecanismos de 

administração participativa local que permitam que as comunidades e o governo local se unam 

na construção de cidades mais saudáveis e seguras (75).  

2.2 AMBIENTE ALIMENTAR: UM CONCEITO AMPLIADO 

 

Ampliar a ideia de que as escolhas alimentares são influenciadas por diversos 

fatores, positivos e negativos, é essencial para se discutir e reorientar as ações voltadas para a 
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prevenção da obesidade. Embora, o papel do ambiente na saúde, em particular, de sua influência 

no padrão de alimentação das pessoas, venha sendo pautado internacionalmente, o conceito 

ainda precisa ser incorporado na agenda da política pública de saúde, ressaltando-se a 

importância da ação conjunta dos diversos atores e setores para promover escolhas mais 

saudáveis. 

 

2.2.1 Como os Ambientes Impactam na Saúde? 

 

Há alguns anos, a influência do ambiente sobre a saúde é debatida em diversos 

documentos (76)(23)(77)(15)(1)(26)(11)(2)(78). Desde da década de 70, as teorias de 

Bronfenbrenner (79) sobre o desenvolvimento humano abordavam as múltiplas influências dos 

contextos nos quais as pessoas viviam. O autor argumenta que, para entender o 

desenvolvimento humano, é preciso considerar todo o sistema ecológico em que este se insere. 

Tal sistema é composto por cinco subsistemas socialmente organizados que ajudam a apoiar e 

orientar o crescimento humano, abrangendo do microsistema, que se refere à relação entre uma 

pessoa em desenvolvimento e o ambiente imediato, como a escola e a família, ao macrosistema, 

que se refere aos padrões culturais, costumes, crenças, entre outros (79).  

Frumkin (80) destaca, no entanto, a dificuldade de se definir o “sentido de lugar", 

apesar da ampla utilização do termo. Para o autor, o termo conota a atmosfera de um lugar, a 

qualidade de seu ambiente, reconhecendo-se que as características de um lugar afetam as 

pessoas de muitas maneiras e, portanto, alguns lugares promovem saúde ao contrário de outros 

(80).  

Tal preocupação vem ganhando destaque e sendo pautada, nas últimas décadas, nas 

Conferências Internacionais de Promoção da Saúde (76). Em 1986, a promoção de ambientes 

saudáveis foi reconhecida formalmente com a Carta de Ottawa (17), a qual enfatizou a criação 
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de ambientes favoráveis como pré-requisito básico para o incremento nas condições de saúde 

(76). Conforme descrito na Declaração de Adelaide, de 1988, a criação de um ambiente 

favorável para que as pessoas possam viver vidas saudáveis é o principal propósito das políticas 

públicas saudáveis. Do mesmo modo, a Declaração de Sundsvall, de 1991, destaca que um 

ambiente favorável é de extrema importância para a saúde e reconhece que todos têm um papel 

na criação de ambientes favoráveis e promotores de saúde. No documento, além das dimensões 

físicas, os aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais constituem um ambiente favorável 

e promotor de saúde (76).  

Em 1978, uma proposta de construção de cidades saudáveis, surgida em Toronto, 

no Canadá, deu início ao Movimento Cidades Saudáveis, o qual visou operacionalizar os 

fundamentos da promoção da saúde no contexto local (81). Para a OMS (82), “uma cidade 

saudável é aquela que cria e aperfeiçoa continuamente os ambientes físicos e sociais, 

expandindo os recursos comunitários para que as pessoas se apoiem mutuamente no 

desenvolvimento de seu potencial máximo”.  

Observa-se, portanto, que as qualidades de um lugar - e seu potencial impacto sobre 

a saúde - representam mais do que suas características físicas, sendo reconhecido que outros 

fatores, como por exemplo, sociais e econômicos interferem no bem-estar das pessoas. O lugar 

é também uma construção social, no qual a relação das pessoas com este varia, já que as pessoas 

são heterogêneas. Assim, a experiência do lugar é afetada pelo "lugar no mundo" de uma 

pessoa, que inclui seu status socioeconômico, senso de eficácia e oportunidade e patrimônio 

cultural. É preciso um entendimento da variabilidade humana para uma compreensão completa 

do efeito dos lugares sobre as pessoas (80).  

Uma das possíveis definições de ambiente, na área biológica, abrange o nível macro 

e comunitário, incluindo os fatores físicos, jurídicos e políticos que influenciam as decisões 

familiares e individuais. Ou seja, entende-se como o contexto externo em que as decisões 
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familiares e individuais são tomadas (83). Por outro lado, o ambiente construído inclui todas as 

estruturas físicas projetadas e construídas por pessoas - os locais onde se vivem, trabalham e 

brincam, as quais tem mudado dramaticamente desde o século passado (84). Compreende, dessa 

forma, o design urbano e seus elementos físicos; o uso do solo, incluindo a localização e a 

densidade de diferentes atividades; e o sistema de transporte e infraestrutura física de estradas, 

calçadas, ciclovias, entre outras; além de englobar padrões de atividade humana dentro do 

ambiente físico (85). 

No Relatório da Comissão dos Determinantes Sociais da Saúde, da OMS, chama-

se a atenção para a influência do local de residência das pessoas na saúde e nas possibilidades 

de gozar de vidas prósperas, isto é, de que locais saudáveis resultam em pessoas saudáveis. 

Segundo o documento, a designação “Locais Saudáveis” (“Healthy Settings”) refere-se a locais 

e contextos sociais que promovam a saúde e tem sido aplicada não apenas a cidades, mas a 

municípios, aldeias, ilhas, mercados, escolas, hospitais, prisões, restaurantes e espaços públicos 

(75). A influência do local de residência é uma das questões sinalizadas na Política Nacional 

de Atenção Básica (84), que possui como um dos fundamentos e diretrizes ter território adstrito 

sobre o mesmo, de forma a permitir o planejamento, a programação descentralizada e o 

desenvolvimento de ações setoriais e intersetoriais com impacto na situação, nos 

condicionantes e nos determinantes da saúde das coletividades que constituem aquele território, 

sempre em consonância com o princípio da equidade. 

Atualmente, aponta-se o "urbano" como habitat predominante da humanidade, no 

qual aldeias, vilas, cidades e megacidades representam a escala fenomenal de criação coletiva 

de colônias humanas, sendo algumas planejadas e projetadas, mas muitas informais e não 

gerenciadas (74). Verifica-se que, ao redor do mundo, as populações têm trocado as áreas rurais 

por cidades, tornando-se mais sedentárias e consumindo quantidades crescentes de bebidas e 

alimentos industrializados. Essas grandes mudanças, que começaram na Europa, América do 
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Norte e em outros países que se tornaram industrializados no início do século XIX, foram 

moldadas por outras forças externas que se mostraram mais poderosas desde a década de 1980. 

Cidades projetadas para o transporte motorizado, subsídios para a agricultura, falta de padrões 

adequados para as refeições escolares e questões mais abrangentes como a globalização da 

economia, mudanças climáticas e o impacto da recessão nos sistemas de alimentação podem 

ser menos evidentes, mas também definem os padrões alimentares (86). 

Como destacado pela FAO, no Relatório sobre o Panorama da Seguridade 

Alimentar e Nutricional, a América Latina e o Caribe encontram-se em uma etapa de transição 

entre dois momentos-chave em seu desenvolvimento. Enquanto houve progresso, nos últimos 

20 anos, na prevenção e controle de carências nutricionais nesses países, observa-se um rápido 

aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade, que afeta todas as pessoas, 

independentemente da sua condição econômica, lugar residência ou origem étnica (87). 

Enfatiza-se que a obesidade é um dos problemas de saúde mais crítico surgidos nas últimas 

décadas, caracterizando-se como um problema incontornável, particularmente entre os grupos 

socialmente desfavorecidos (75).  

Dentre uma das causas desse cenário, aponta-se o crescimento econômico e uma 

maior integração da América Latina e do Caribe aos mercados internacionais resultando em 

mudanças nos padrões alimentares, tais como, a diminuição de preparações culinárias 

tradicionais baseadas em alimentos frescos, preparados e consumidos em casa e o aumento da 

presença e consumo de alimentos ultraprocessados com baixa densidade de nutrientes, alto teor 

de açúcar, sódio e gordura. Essa mudança no padrão alimentar tem contribuído, portanto, para 

a persistência da todas as formas de má nutrição e redução da qualidade de vida (87). 

No Brasil, as diversas mudanças políticas, econômicas, sociais e culturais ocorridas 

nas últimas décadas, também evidenciaram transformações no modo de vida da população. 

Observou-se rápida transição demográfica, epidemiológica e nutricional, apresentando como 
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consequência maior expectativa de vida e redução do número de filhos por mulher, além de 

mudanças importantes no padrão de saúde e consumo alimentar da população brasileira (11). 

Essas transformações, percebidas com grande intensidade no país, determinam, entre outras 

consequências, o desequilíbrio na oferta de nutrientes e a ingestão excessiva de calorias 

(11)(47).  

Diante deste contexto, Popkin (88) descreve cinco estágios da transição nutricional, 

os quais mostram como a industrialização, a urbanização, o crescimento econômico e o 

aumento da riqueza levaram a intensas mudanças na alimentação. O primeiro estágio é 

representado pela busca de alimentos, com uma dieta variada, com plantas e animais com baixo 

teor de gordura, muitas vezes chamado de padrão paleolítico. O segundo pelo aparecimento da 

agricultura moderna e o período de fome, com uma dieta pouco variada e com predominância 

de cereais. No terceiro, a fome começa a diminuir com o aumento da renda e há um maior 

consumo de mais frutas, vegetais e proteínas animais, além do surgimento da segunda revolução 

agrícola e participação das mulheres na força de trabalho. O quarto estágio é marcado pelo 

surgimento de doenças crônicas e aumento da incapacidade, resultantes das mudanças nos 

padrões da dieta, tais como maior consumo de gordura, açúcar e alimentos processados, e na 

atividade, como a mecanização no trabalho e as tecnologias domésticas. Já no quinto, a 

mudança comportamental em relação a alimentação começa a inverter as tendências negativas 

dos padrões precedentes e possibilita um processo de envelhecimento bem-sucedido (88).  

Nota-se que à medida que a renda aumenta há um aumento de calorias provenientes 

de determinados alimentos, apontando para novas formas de insegurança alimentar e 

nutricional. Por esse motivo, recentemente, em relatório sobre a insegurança alimentar dos 

países da Europa e Ásia Central, a FAO recomendou a criação de políticas que abordem a 

insegurança alimentar adaptadas ao perfil de renda e de nutrição de cada país (89). 
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O ritmo da mudança dietética parece ter acelerado em graus variados em diferentes 

regiões do mundo, ao longo dos últimos três séculos (88). Como sinaliza Proença (90), uma das 

questões mais perceptíveis sobre a alimentação atual é o processo de distanciamento humano 

em relação aos alimentos, que muitas vezes é resultante da ruptura espacial e temporal da 

produção e do acesso de alimentos, facilitada pela produção em larga escala e conservação por 

longo tempo, além da viabilidade global de transporte e negociação desses itens (90).  

No entanto, existe um número reduzido de políticas de planejamento local que 

ponderam soluções de base comunitária e orientadas para o comércio de pequena escala de 

acesso equitativo a alimentos saudáveis. Segundo a autora, a saúde pública precisa explorar e 

compreender como criar melhores condições para uma boa saúde e garantir que os seres 

humanos possam florescer. Concentrar-se apenas em intervenções terapêuticas individuais é 

fadado ao insucesso, já que os indivíduos voltam para o seu ambiente, com a vida urbana e as 

condições de trabalho, por exemplo, que podem ter os adoecidos antes (74).  

 

2.2.2 O que são Ambientes Alimentares? 

 

Atualmente, a ideia de ambiente alimentar é amplamente discutida e conceituada 

por diversos autores (17)(15)(91). A importância de se criar ambientes que apoiem escolhas 

saudáveis foi reconhecida formalmente com a Carta de Ottawa em 1986 e, desde então, diversos 

modelos ambientais foram desenvolvidos para lidar com a variedade de questões de saúde 

modernas, incluindo os padrões alimentares e a atividade física (17). Nessa perspectiva, o 

ambiente alimentar vem sendo identificado como um potencial fator que influencia as escolhas, 

preferências e hábitos alimentares de indivíduos e populações (16)(10), explicado por modelos 

teóricos que abordam desde o ambiente comunitário (10) ao micro e macroambiente alimentar 

(17).  
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Baseado em um modelo ecológico de comportamento em saúde, Glanz e 

colaboradores (10) sugerem um modelo conceitual com quatro tipos de ambientes nutricionais 

a serem estudados: i) ambiente da comunidade envolvendo tipo e localização dos pontos de 

venda de alimentos e acessibilidade; ii) ambiente organizacional envolvendo residência, escola 

e locais de trabalho; iii) ambiente do consumidor relacionado às opções saudáveis disponíveis, 

preço, promoção, posicionamento e informação nutricional; iv) ambiente da informação 

veiculada pela mídia e publicidade. Esses ambientes são afetados pelas políticas dos governos 

e de outras organizações. Os efeitos ambientais podem ser mediados por variáveis 

demográficas, psicossociais ou de percepção do ambiente, relacionadas às variáveis do 

indivíduo. Por sua vez, os fatores ambientais e individuais influenciam os padrões alimentares 

(10).  

De modo a avançar nesta proposta, Story e colaboradores elaboraram outro modelo, 

o qual descreve as múltiplas influências sobre o que as pessoas comem, tais como os fatores 

individuais (cognitivos, comportamentos, fatores biológicos e demográficos); o ambiente social 

(família, amigos, vizinhos e comunidade); o ambiente físico (residência, locais de trabalho, 

escolas, restaurantes e supermercados); e o ambiente macronível (normas sociais e culturais, 

estruturas e políticas governamentais, sistemas econômicos, políticas agrícolas,  sistemas de 

produção e distribuição de alimentos, indústria de alimentos e bebidas, marketing de alimentos) 

(92).  

Outra categorização proposta, por McKinnon e colaboradores, se limitou a 

organizações de nível comunitário que disponibilizam alimentos, tais como: loja de alimentos 

(mercearias, supermercados, mercados de agricultores); restaurante (fast food e restaurantes de 

serviço completo); escola (cafeterias, máquinas de venda automática e lanchonetes em escolas 

e/ou faculdades); e trabalho (cafeterias, lanchonetes) (91). 
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Mais especificamente, Swinburn e colaboradores (17) desenvolveram um modelo, 

denominado de ANGELO (Grade de análise para ambientes ligados à obesidade), que visa 

conceituar os ambientes obesogênicos e apresentar possíveis intervenções. Para os autores (17), 

identifica-se dois níveis de ambiente, micro (escolas, locais de trabalho, residência, vizinhança) 

e macro (sistemas de educação e de saúde, níveis de governo, indústria de alimentos, crenças 

da sociedade), e quatro tipos de ambiente (físico, econômico, político e sociocultural). 

Reconhece-se que as pessoas interagem com o ambiente em múltiplos microambientes locais, 

que são influenciadas por macroambientes ou setores, os quais são menos susceptíveis ao 

controle dos indivíduos. Assim, o ambiente ‘obesogênico’ seria definido como a soma das 

influências que o ambiente, as oportunidades ou as condições de vida têm sobre a promoção da 

obesidade em indivíduos ou populações (17). 

De forma mais abrangente, Kraak e colaboradores (16) desenvolveram um modelo 

sócio ecológico, adaptando modelos existentes, que ilustra os atores envolvidos na promoção 

de ambientes alimentares saudáveis, apontando três níveis de ambiente: i) Macro ambiente, no 

qual estão incluídos os setores tais como governo federal, estadual e o local, a mídia, os 

restaurantes e serviços de refeições, as empresas de bebidas e alimentos e o comércio varejista; 

ii) Meso ambiente, que inclui as configurações tais como escolas, residências, comunidades, 

locais de trabalho, entre outros; iii) Micro ambiente, que inclui a rede interpessoal, como família 

e cuidadores. A partir disso, os autores propuseram um quadro de responsabilidades para 

orientar o envolvimento do governo e da indústria de alimentos para a promoção de ambientes 

alimentares saudáveis, de forma que faça parte de uma estratégia ampla liderada pelo governo 

para combater a obesidade e as doenças crônicas não transmissíveis relacionadas à dieta (16). 

Segundo o Relatório Global de Nutrição, o ambiente alimentar no qual as pessoas 

tomam decisões possuem grande influência sobre seu estado nutricional. Um ambiente propício 

para a melhoria da nutrição, que envolva compromisso político, governança e capacidade de 
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implementação teria como um dos resultados implícitos um ambiente alimentar que promova a 

nutrição (1). Dessa forma, medir a natureza dos ambientes alimentares locais é importante para 

determinar os tipos de alimentos disponíveis para compra. Medidas precisas de ambientes 

alimentares são necessárias para subsidiar a formulação de políticas, identificando pontos de 

intervenção para melhorar o acesso e a disponibilidade de alimentos saudáveis às comunidades 

(93). 

 

2.2.3 Qual a relação entre ambiente alimentar, sistema alimentar e qualidade da dieta? 

 

Em 2016, o Painel Global sobre Agricultura e Sistemas Alimentares para a Nutrição 

propôs um modelo conceitual, que apresenta a ligação entre o sistema alimentar, o ambiente 

alimentar e a qualidade da dieta. Neste afirma-se que o grau de interrelação e interdependência 

entre os sistemas alimentares e os ambientes alimentares e o grau em que os fatores externos 

afetam os resultados nutricionais pode variar de um cenário para o outro. Os ambientes 

alimentares são descritos como a "interface" ou "ligação" entre sistemas alimentares e dietas, 

sendo que quatro subsistemas de abastecimento alimentar (produção agrícola; armazenamento, 

transporte e comércio; transformação alimentar; varejo e provisionamento de alimento) 

influenciam os ambientes alimentares, nos quais as pessoas fazem suas escolhas (94)(15). 

A FAO define que os sistemas alimentares abrangem toda a gama de atividades 

envolvidas na produção, processamento, comercialização, consumo e disposição de bens 

originários da agricultura, silvicultura ou pesca, além das pessoas, instituições e o ambiente 

sociopolítico, econômico e tecnológico em que essas atividades ocorrem. Além disso, destaca 

que os sistemas alimentares são influenciados pelas tendências globais, regionais e nacionais 

políticas e econômicas, como a desregulamentação, a liberalização do mercado e as agendas de 

desenvolvimento agrícola, que resulta, por exemplo, na transformação em alimentos 
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processados e, consequentemente, em mudanças nos padrões de alimentação das populações 

(15)(2).  

Ou seja, a produção de alimentos e suas mudanças podem influenciar diretamente 

o ambiente alimentar, contribuindo para a disponibilidade, qualidade e acessibilidade dos 

alimentos nos mercados de alimentos locais e globais e indiretamente através da geração de 

renda, das estruturas sociais e tradições e mudanças ambientais. Por outro lado, a produção de 

alimentos também é influenciada pelo ambiente alimentar, respondendo à demanda dos 

consumidores (95).  

Atualmente, a alimentação é o fator de risco número um para a carga global de 

doenças e as opções de dieta disponíveis são moldadas pelos sistemas alimentares, que não 

estão suficientemente orientados para uma alimentação de alta qualidade, saudável e nutritiva 

(1). Este cenário exige uma análise aprofundada da sustentabilidade e relevância do atual 

sistema alimentar nutricional e que se proponha estratégias inovadoras para assegurar que todos 

tenham acesso a alimentos adequada e saudável. 

Ressalta-se que, nos últimos dois ou três anos, publicou-se um vasto leque de 

relatórios sobre os sistemas alimentares e nutrição. Nota-se que os recentes compromissos 

internacionais relacionados à nutrição também estão centrados nos sistemas alimentares, como 

por exemplo, os documentos finais da Segunda Conferência Internacional sobre Nutrição em 

2014 (96)(19); a Década de Ação pela Nutrição 2016-2025, das Nações Unidas (24); e a 

implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (24) (94). 

Em sua edição inaugural sobre Saúde Planetária, de 2017, a Revista the Lancet, 

destacou a ambição de fornecer dietas ambientalmente sustentáveis e saudáveis para todos. A 

saúde planetária trata de uma nova abordagem interdisciplinar e transdisciplinar, que visa 

investigar os efeitos das mudanças ambientais na saúde humana, além de estudar os sistemas 

políticos, econômicos e sociais que governam esses efeitos. Os autores sugerem que as 



P á g i n a  | 45 

 

 
 
 
comunidades científicas distintas que trabalham com a temática de sistemas alimentares e saúde 

e de sistemas alimentares e ambiente convirjam e se unam, buscando co-benefícios e soluções 

sinérgicas. Isto é, a capacidade de planejar sistemas de alimentos sustentáveis, equitativos e 

saudáveis para o futuro requer a integração de métodos de disciplinas distintas, inovação em 

abordagens analíticas e análise e engajamento de políticas intersetoriais, transcendendo os 

limites físicos e ampliando a forma como se interage com o planeta (97)(98). 

Reconhece-se, portanto, que os ambientes alimentares são influenciados pelos 

sistemas alimentares que os fornecem e vice-versa. Compreender essas inter-relações é 

fundamental para que os sistemas alimentares funcionem para melhorar a nutrição e para 

influenciar os ambientes alimentares apoiando, assim, melhores escolhas alimentares (15). 

Contudo, a produção científica sobre a relação entre ambiente alimentar, sistema 

alimentar e qualidade da dieta no Brasil ainda é incipiente, sendo necessário fortalecer esse 

debate e as ações voltadas para a promoção da alimentação adequada e saudável nos territórios 

(Ver Quadro 1).  

Quadro 1 Principais estudos nacionais sobre o ambiente alimentar no Brasil, 2011-2017. 

REFERÊNCIA CONTEXTO RESULTADOS 

Jaime et al, 

2011 (99) 

Estudo ecológico sobre os 

fatores ambientais locais 

associados ao sobrepeso e 

fatores de risco 

comportamentais entre adultos 

residentes nos 31 submunicípios 

da cidade de São Paulo. 

Encontrou-se correlação positiva entre 

ingestão regular de frutas e legumes (FV) e 

densidade de mercados de alimentos 

especializados de FV, mas não foi encontrada 

relação entre a densidade de restaurantes fast 

food e a prevalência de sobrepeso. Observou-

se associação negativa entre prevalência de 

sobrepeso e densidade de parques e instalações 

esportivas públicas.  

Duran et al, 

2013 (100) 

Avaliação do acesso de 

alimentos saudáveis em 

diferentes tipos de lojas e 

bairros de diferentes status 

socioeconômicos (SES) em uma 

grande cidade brasileira, São 

Paulo.  

Tanto o tipo de loja quanto o status 

socioeconômico da vizinhança estavam 

associados independentemente com medidas 

de alimentos na loja. Encontrou-se diferenças 

na disponibilidade de lojas de alimentos 

saudáveis e restaurantes na cidade de São 

Paulo, privilegiando bairros SES médios e 

altos. 
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Mendes et al, 

2013 (101) 

Avaliação das variáveis 

individuais e ambientais e sua 

associação potencial com 

sobrepeso e obesidade em uma 

população urbana brasileira. 

As variáveis do ambiente social relacionadas à 

privação socioeconômica do bairro e as 

variáveis do ambiente construído relacionadas 

à maior mobilidade foram significativamente 

associadas ao sobrepeso e à obesidade em Belo 

Horizonte. 

Duran et al, 

2015 (102) 

Avaliação de medidas em lojas 

de varejo de alimentos e 

restaurantes adaptados ao 

contexto urbano brasileiro. 

As medidas foram confiáveis e capazes de 

revelar diferenças significativas entre tipos de 

loja e diferentes contextos. Frutas e vegetais 

eram mais propensos a ser encontrados em 

bairros de renda média e alta, enquanto 

refrigerantes, misturas de bebidas com sabor 

de frutas, biscoitos e batatas fritas eram mais 

baratos e mais prováveis de serem encontrados 

em bairros de baixa renda.  
Vedovato et al, 

2015 (103) 

Estudo transversal sobre a 

associação entre o ambiente 

alimentar local e a aquisição de 

alimentos ultraprocessados 

pelos consumidores. 

A grande variedade de produtos frescos 

disponíveis nos supermercados estava 

significativamente relacionada com as 

menores probabilidades de compras de 

alimentos ultraprocessados. Aquisição de 

alimentos ultraprocessados foi positivamente 

associada com o uso de táxis como principal 

meio de transporte e negativamente associado 

com a percepção de disponibilidade de uma 

variedade de frutas e legumes no bairro.  

Costa et al, 

2015 (104) 

Estudo ecológico sobre a 

distribuição espacial e acesso a 

estabelecimentos que 

comercializam frutas e 

hortaliças no território dos polos 

do Programa Academia da 

Saúde (PAS), de Belo 

Horizonte. 

Verificou-se acesso limitado a 

estabelecimentos comerciais que ofertam 

frutas e hortaliças com qualidade no território 

do PAS. 

Pessoa et al, 

2015 (105) 

Comparação do consumo de 

frutas, legumes e verduras 

(FLV) por adultos e a 

disponibilidade de lojas de 

alimentos no contexto 

socioeconômico e espaço 

geográfico conectado a 

unidades básicas de saúde de 

uma cidade brasileira. 

Houve um aumento na distribuição de 

estabelecimentos de alimentos para todas as 

categorias estudadas à medida que a renda do 

bairro aumentou. Os maiores escores de 

ingestão de FLV foram observados em áreas 

com níveis de renda mais elevados. 
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Duran et al, 

2016 (106) 

Análise da relação entre o 

ambiente varejista local e o 

consumo de frutas e legumes 

(FV) e bebidas açucaradas 

(SSB) em São Paulo, Brasil, 

bem como os efeitos da renda 

nas relações estudadas. 

A disponibilidade de FV nos bairros foi 

associada ao consumo regular de FV (≥ 5 vezes 

/ semana). A prevalência regular de consumo 

de FV foi significativamente menor entre os 

indivíduos de baixa renda residentes em 

bairros com menos supermercados e mercados 

de produtos frescos. Uma maior variedade de 

bebidas açucaradas foi associada a um 

aumento de 15% na prevalência do consumo 

regular (≥ 5 vezes / semana). 

Cardoso et al, 

2016 (107) 

Identificação dos padrões 

alimentares e sua relação com 

variáveis sociodemográficas de 

15.071 funcionários públicos 

em seis cidades brasileiras 

participantes do Estudo 

Longitudinal de Saúde do 

Adulto (ELSA-Brasil, 2008-

2010).  

Observou-se a inclusão de novos itens no 

padrão "tradicional" e o aparecimento do 

padrão "baixo teor de açúcar / baixo teor de 

gordura" entre os hábitos alimentares dos 

trabalhadores brasileiros, e sinalizam 

diferenças sociodemográficas e regionais. 

Chor et al, 2016 

(108) 

Estuda as associações entre as 

características percebidas do 

bairro, a atividade física e a 

qualidade da dieta, que na 

América Latina e no Brasil 

foram escassamente estudados e 

com resultados inconsistentes. 

A percepção de um bairro mais acessível foi 

positivamente associada com o envolvimento 

em atividades físicas no tempo de lazer e por 

mais tempo semanal. Participantes que 

perceberam os alimentos saudáveis como mais 

disponíveis no bairro tinham mais chances de 

comer frutas e legumes, mais de uma vez por 

dia. 

Correa et al, 

2017 (109) 

Identificação do perfil de 

distribuição de fornecedores de 

alimentos da cidade de 

Florianópolis, Santa Catarina, 

Brasil, e investigação da sua 

associação com as 

características socioeconômicas 

e demográficas de diferentes 

regiões municipais. 

As regiões de menor renda apresentaram a 

menor densidade de açougue, lanchonetes, 

supermercados, padarias / pastelarias, lojas de 

produtos naturais, lojas de sucos e lojas de 

conveniência.  

Menezes et al, 

2017 (110) 

Descrição das condições 

ambientais e sua relação com o 

consumo de frutas e hortaliças 

(FV) entre usuários de serviços 

de saúde pública brasileiros na 

cidade de Belo Horizonte. 

Identificou-se grandes variações geográficas 

no consumo de FV. O consumo médio foi 

maior em bairros com maior renda e 

concentração de lojas de alimentos e melhor 

índice de acesso a alimentos saudáveis. Os 

locais com baixo consumo de FV tiveram a 

maioria de lojas com pouco acesso a alimentos 

saudáveis. 

Leite et al, 2017 

(111) 

Investigação da associação 

entre a disponibilidade de 

alimentos no bairro e o consumo 

de produtos prontos para 

consumo, processados ou 

A disponibilidade de produtos prontos para 

consumo em lojas de alimentos foi associada 

ao aumento do consumo destes e à diminuição 

do consumo de alimentos não processados / 

minimamente processados. O consumo destes 
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ultraprocessados, e alimentos 

não processados / minimamente 

processados por crianças. 

últimos foi positivamente associado com o 

status socioeconômico de nível de vizinhança, 

mas não com a disponibilidade destes na 

vizinhança.  

Fonte: Elaboração própria. 

Nota-se que os ambientes alimentares tanto podem restringir como ampliar as 

escolhas alimentares, pois determinam quais alimentos podem ser acessados e consumidos em 

um determinado momento pelas pessoas no território em que vivem, influenciando na qualidade 

nutricional, segurança, preço, conveniência, rotulagem e consumo (15). Além disso, o ambiente 

alimentar pode explicar algumas das disparidades raciais / étnicas e socioeconômicas nos 

desfechos nutricionais e de saúde (10). 

O Guia Alimentar para População Brasileira (11), que é reconhecido como 

importante norteador das políticas públicas de alimentação e nutrição e um instrumento de 

educação alimentar e nutricional, destaca a relação entre ambiente alimentar, sistema alimentar 

e a qualidade da alimentação, desde a sustentabilidade do sistema alimentar aos fatores do 

ambiente que determinam a saúde. O Guia enfatiza que adotar uma alimentação saudável não 

é meramente questão de escolha individual, como por exemplo, a disponibilidade de feiras e 

mercados que comercializam frutas, verduras e legumes com boa qualidade facilita essa 

escolha. Por outro lado, o custo mais elevado, os locais onde não são oferecidas opções 

saudáveis de alimentação e a exposição intensa à publicidade de alimentos não saudáveis 

podem dificultar essas escolhas (11). 

Consequentemente, o desenvolvimento de sistemas alimentares sustentáveis e 

sensíveis à nutrição tem efeitos importantes sobre todos os aspectos da segurança alimentar e 

nutricional, o que favorece a realização do direito dos povos à alimentação adequada e saudável 

e evita a má nutrição em todas as suas formas (87).  

Nessa direção, as políticas públicas de alimentação e nutrição precisam se debruçar 

sobre a discussão do acesso aos alimentos com a adequação dos modos de produzir, abastecer, 
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comercializar e consumir alimentos. A responsabilidade entre sociedade, setor produtivo 

privado e setor público é a chave para a construção de modos de vida que tenham como objetivo 

central a promoção da saúde e a prevenção de doenças no longo prazo (47).  

 

2.2.4 Como a saúde pública pode criar ambientes alimentares mais saudáveis? 

 

A alimentação adequada é um direito humano da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos de 1948 e incluído na Constituição Federal do Brasil, em 2010, colocando o Estado 

brasileiro com obrigações para respeitar, proteger, promover e prover a alimentação adequada 

e saudável da população, o que inclui medidas regulatórias que garantam a realização desse 

direito (112). 

Para a OMS, os governos devem assumir a responsabilidade primária no 

desenvolvimento de políticas promotoras de ambientes alimentares equitativos, seguros, 

saudáveis e sustentáveis, para prevenir e controlar a obesidade e as DCNT relacionadas à 

alimentação (16). Esta recomendação se apoia nas evidências e documentos técnicos que vem 

sinalizando para a questão do ambiente como um importante promotor de escolhas alimentares 

(17)(16).  

Diversas estratégias e políticas vem sendo implementadas visando a promoção de 

ambientes alimentares mais saudáveis. O debate ganhou notoriedade de órgãos internacionais, 

como a Organização das Nações Unidas (24), a OMS (56)(113), a FAO (15)(26); governos 

nacionais, como o Brasil (11) e o México (114) e organizações da sociedade civil, como a 

Consurmers Internacional (8), o Fundo Mundial para Pesquisa em Câncer (WCRF) (7) e a 

Aliança pela Alimentação Adequada e Saudável (115). Todas as iniciativas estão direcionadas 

a definirem um escopo de ações que promovam melhores escolhas alimentares e avancem na 

garantia do Direito Humano a Alimentação Adequada e Saudável. 
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Em 2015, a série the Lancet sobre obesidade, destacou que os governos podem 

apoiar preferências alimentares saudáveis de diversas formas, tanto na produção de alimentos, 

nas escolas, no varejo, como no nível individual. Afirma-se que o sistema alimentar é uma rede 

interligada de produtores, indústrias e instituições, no qual o indivíduo encontra-se em seu 

coração. Assim, a política pode afetar todas as partes da rede, influenciando uma mudança 

cultural em direção a preferências alimentares mais saudáveis, a partir de iniciativas como: 

restrição do marketing para crianças; rotulagem nutricional compreensível ao consumidor; 

investimento em infraestrutura para produção de alimentos saudáveis; taxação de alimentos 

não-saudáveis; padrões alimentares nas escolas; educação alimentar saudável; subsídio para 

alimentos saudáveis, aumentando o acesso e disponibilidade; reformulação de produtos para 

reduzir ingredientes não-saudáveis; mudança na demanda por escolhas mais saudáveis; maior 

espaço nas prateleiras para alimentos saudáveis; incentivo a comerciantes de alimentos 

saudáveis em áreas de baixa renda (116). Com base nessas recomendações, elaborou-se um 

modelo contendo elementos que compõem um ambiente alimentar, categorizados em atores, 

intervenções e ações (Figura 1). 
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Figura 1 Modelo sobre ações no ambiente alimentar para prevenção da obesidade.  

Fonte: Elaboração própria adaptado de (117)(7)(21). 

 

Um modelo de prevenção de doenças crônicas, apresentado pela OPAS e a 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), mostra que as ações 

descritas no modelo são mais eficazes na redução da morbidade do que na mortalidade. As 

medidas fiscais, por exemplo, mostram maior ganho em termos de anos de vida. Além disso, 

as intervenções com custo-eficácia mais favoráveis (por exemplo, medidas fiscais e rotulagem 

de alimentos) extrapolam o setor da saúde e podem proporcionar uma contribuição significativa 

para a saúde da população, sem adicionar cargas aos sistemas de saúde (118). Recentemente, 

os Estados Membros foram convocados pela OMS a tributar as bebidas açucaradas, o que 

poderia resultar em reduções proporcionais do consumo (119). O sistema de regulação precisa 

estar respaldado por evidência científica e instituições de saúde, sem conflitos de interesse, ser 

praticada de forma rigorosa e contar com recursos adequados, acompanhado de uma campanha 

educativa contínua para influenciar escolhas saudáveis em toda população, especialmente a 

mais vulnerável (120) (121).  
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Alguns instrumentos vêm sendo desenvolvidos para criação de ambientes que 

apoiem as escolhas alimentares saudáveis e aumentem o impacto dos programas públicos. O 

Fundo Mundial para Pesquisa em Câncer, que subsidia diversas políticas internacionais com o 

instrumento NOURISHING, aponta o ambiente alimentar como um dos domínios, os quais 

ações políticas potenciais podem atuar, como por exemplo, na rotulagem nutricional, no 

imposto sobre alimentos, na restrição da publicidade alimentar, entre outros. (7). A Rede 

Internacional de Alimentação e Obesidade / Pesquisa, Monitoramento e Apoio à Ação de 

DCNTs (INFORMAS), que também apoia o instrumento NOURISHING, fornece uma 

estrutura de módulos para avaliação das políticas e ações relacionadas aos ambientes 

alimentares, incluindo a composição nutricional dos alimentos, rotulagem, promoção, oferta, 

disponibilidade, preços e acessibilidade e os riscos para os ambientes alimentares nos acordos 

comerciais e de investimento (117). 

Com esse intuito, países como México, Chile e Guatemala vêm trabalhando em 

conjunto para adaptar o Índice de Política para o Ambiente Alimentar (Food-EPI), elaborado 

pela Rede Internacional de Investigação (INFORMAS), ao contexto latino-americano, que visa 

avaliar a extensão da implementação de políticas e ações governamentais para apoiar ambientes 

alimentares saudáveis (122). 

 Muitos países da América Latina têm avançando, tanto no debate junto a sociedade 

civil como na implementação de intervenções da agenda regulatória. O Equador, por exemplo, 

foi o primeiro país da América Latina a implementar um sistema de rotulagem com semáforo 

nutricional, em 2014 (119). No entanto, a decisão política de taxar as bebidas açucaradas e os 

alimentos ricos em gordura, açúcar e sal (chamados "junk food") não foi aprovada pelos 

equatorianos. No México, no mesmo ano, foram implementados os dois impostos, um para 

bebidas açucaradas e outro para alimentos não-essenciais de alta densidade energética (119). 

Atualmente, Chile e México implementaram sistemas de rotulagem frontal para melhorar a 
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informação para o consumidor (120). Em 2016, o Instituto Nacional de Saúde Púbica do 

México e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) elaboraram um relatório sobre 

as regulações e práticas para a rotulagem de alimentos e bebidas para crianças e adolescentes 

de alguns países da América Latina (Argentina, Chile, Costa Rica e México) (120). O 

documento conclui que a rotulagem de alimentos contribui positivamente na redução dos níveis 

de obesidade da população (120). 

Apesar da maioria dos estudos serem oriundos de países de alta renda, como os 

EUA, o debate também vem ganhando força, tanto na agenda política quanto em grupos de 

pesquisas acadêmicos no Brasil. Há uma preocupação crescente de como influenciar os 

tomadores de decisão pública e os Planos Diretores Municipais1 sobre a influência do ambiente 

na saúde, em particular na alimentação. Os desafios do II Plano Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (PLANSAN 2016-19) (42), por exemplo, dialogam com a promoção 

de um ambiente alimentar saudável. Reconhece-se que a política pública pode ampliar os 

espaços, promover o senso de pertencimento da população e a apropriação pelos equipamentos 

sociais, além de qualificar aspectos da governança. No entanto, há de se considerar o cenário 

bastante diversificado da América Latina, especialmente no Brasil, com sua dimensão 

territorial, diferenças culturais e características da alimentação tradicional.  

Grupos de pesquisa nacionais também têm contribuído para a fortalecimento da 

promoção da alimentação adequada e saudável e o debate de políticas públicas no ambiente 

alimentar. Cabe ressaltar a criação do CALU – Grupo Colaborativo de Estudos sobre Ambiente 

                                                        
1 O plano diretor municipal (PDM) se apresenta como um instrumento básico do planejamento urbano nacional e 

sua realização deve ser compatibilizada com regulamentos de ordem superior, tais como a Constituição Federal, a 

Lei de Responsabilidade Fiscal e o Estatuto da Cidade. Os princípios que norteiam o plano diretor estão contidos 

no Estatuto da Cidade, sendo obrigatório para os municípios: com mais de 20 mil habitantes; integrantes de regiões 

metropolitanas e aglomerações urbanas; com áreas de especial interesse turístico; situados em áreas de influência 

de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental na região ou no país (183). 
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Alimentar Universitário, em 2014, composto por pesquisadores da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro - UFRJ (Campi Fundão e Macaé), Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

- UNIRIO, Universidade Federal Fluminense - UFF e Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

- UERJ, que tem por objetivo o desenvolvimento de ambientes alimentares universitários 

saudáveis e sustentáveis, em parceria com a Universidade de Wollongong, da Austrália. 

Nesse sentido, podem ser identificados políticas e planos nacionais com 

compromissos e objetivos relacionados à alimentação adequada e saudável e regulamentação 

de alimentos, tais como: 

1. O Plano de ações estratégicas para o enfrentamento das DCNT no Brasil 2011-

2022 (28), no Eixo II, de Promoção da Saúde tem como ações previstas 

estabelecer acordos com a indústria e definir metas para reformulação de 

alimentos processados, tais como a redução do teor de sódio, gorduras e 

açúcares; fortalecer a regulamentação da publicidade de alimentos na infância; 

fortalecer a regulamentação da publicidade de alimentos e bebidas não 

alcoólicas; apoiar a inclusão de alertas sobre riscos à saúde, a qualquer tipo de 

publicidade destinada à promoção de alimentos processados, conforme 

regulamento específico; monitorar a implementação da regulação da 

publicidade de alimentos; fortalecer mecanismos intersetoriais de apoio a 

iniciativas de regulação de publicidade de alimentos, que são alvo de ações 

judiciais; propor medidas fiscais como redução de impostos, taxas e subsídios, 

a fim de reduzir o preço de alimentos saudáveis (pescados e algas), estimulando, 

assim, o seu consumo (28). 

2. A Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) (112), de 2011, traz 

como uma das iniciativas para a implementação da diretriz de Promoção da 
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Alimentação Adequada e Saudável, a criação de ambientes favoráveis à saúde 

nos quais indivíduo e comunidades possam exercer o comportamento saudável. 

3. A Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) (123), de 2014, possui como 

objetivo específico apoiar o desenvolvimento de espaços de produção social e 

ambientes saudáveis, favoráveis ao desenvolvimento humano e ao bem-viver; 

além da alimentação adequada e saudável ser um tema prioritário desta. 

4. A Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade (47), de 2014, 

possui como um dos eixos de ação a disponibilidade e acesso a alimentos 

adequados e saudáveis e a promoção de modos de vidas saudáveis nos 

ambientes/ territórios. 

5. No Plano Plurianual - PPA 2016-2019 (40), apresentam-se como objetivos 

vinculados ao Programa Temático Segurança Alimentar e Nutricional a 

promoção do consumo de alimentos adequados e saudáveis e controle e 

prevenção das doenças decorrentes da má alimentação; e a ampliação da 

produção de alimentos saudáveis e sustentáveis. 

6. No II Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 2016-2019 (42), 

assume-se como macrodesafio a Promoção de Sistemas Alimentares Saudáveis 

e Sustentáveis. 

Outro documento relevante que tem contribuído para fomentar essas ações refere-

se ao Guia Alimentar para a População Brasileira, que ressalta as ações do Estado para tornar 

os ambientes mais saudáveis. De fato, como estabelece a Constituição brasileira, é dever do 

Estado garantir o direito humano à alimentação adequada e saudável e, com ele, a soberania e 

a segurança alimentar e nutricional (SAN) (11)(124). Reconhece-se, no entanto, que a soberania 

alimentar vai além da SAN, pois abrange também as condições de produção e escolhas coletivas 

acerca da alimentação. No campo da produção, destacam-se como diretrizes a conservação da 
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biodiversidade, a utilização sustentável dos recursos nos processos de produção de alimentos e 

a promoção da agricultura familiar e das práticas de agroecologia (125). 

Dessa forma, a experiência da saúde pública em relação ao tabaco, que culminou 

na Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco, reforça a importância de se aprender com as 

estratégias utilizadas e as possíveis respostas semelhantes para promover dietas mais saudáveis, 

como por exemplo, acumular e divulgar evidências dos efeitos na saúde, na qual organizações 

como a OMS ganham papel de destaque; expor táticas de publicidade da indústria; rotulagem, 

com avisos sobre alimentos ricos em gordura e com alto teor de açúcar; impostos sobre 

refrigerantes com alto teor de açúcar e sobre alimentos com alto teor de gordura; divulgar e 

identificar o efeito de ambientes obesogênicos; alertar sobre o papel da indústria no apoio aos 

pesquisadores e possíveis conflitos de interesse na publicação de artigos; pressão de 

organizações de consumidores, além de Regras da Organização Mundial do Comércio que 

estejam em vigor para proteger a saúde (126).  

Reconhece-se, portanto, que a regulação é uma função essencial de saúde pública 

que pode contribuir para reduzir a carga de doenças evitáveis, melhorar a infraestrutura 

institucional e social para o crescimento econômico e o desenvolvimento sustentáveis. O 

desenvolvimento institucional da capacidade regulatória melhora a governança e estabelece os 

fatores determinantes da saúde pública e do desempenho econômico (121). 

O desafio é criar ambientes que proporcionem escolhas saudáveis, tendo em vista 

que as mudanças ambientais possuem efeito mais duradouro sobre a mudança comportamental 

dos indivíduos, pois elas se incorporam nas estruturas, nos sistemas, nas políticas e nas normas 

socioculturais. Apesar de necessárias, as intervenções focadas apenas na mudança 

comportamental individual são insuficientes para deter o crescimento da obesidade, que é 

multifatorial e intimamente relacionada com aspectos do ambiente (17). 
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3 METODOLOGIA 

 

Nesse estudo, o conceito de ambiente alimentar está baseado no modelo 

apresentado por Glanz e colaboradores (10), sendo que o foco da abordagem foi direcionada 

para o ambiente organizacional, que envolve os locais de trabalho; o ambiente do consumidor 

relacionado a opções saudáveis disponíveis, preço, promoção, posicionamento, informação 

nutricional e o ambiente da informação veiculada pela mídia e publicidade. O pressuposto é 

que esses ambientes são afetados por atores do setor público e privado e da sociedade civil, 

envolvidos no sistema alimentar, e a formulação e implementação de políticas regulatórias 

podem envolver ações sobre a publicidade, rotulagem, taxação, conforme o modelo apresentado 

na Figura 2 (pág. 101).  

Para alcançar os objetivos, realizou-se uma revisão da literatura, incluindo informes 

e relatórios de organismos internacionais e nacionais e busca de produção científica, todos 

considerados como evidências – informações validadas, sistematizadas e transparentes que 

foram objeto de estudos e pesquisas prévios (127). Nessa busca utilizou-se como palavras chave 

“prevenção da obesidade”, “obesity prevention” e “policies”. 

Para identificar ações específicas direcionadas à taxação, rotulagem e publicidade 

de alimentos realizou-se um overview de revisões sistemáticas (ORs): um desenho que integra 

e sintetiza as informações das revisões sistemáticas (RSs) existentes, considerando perguntas 

estruturadas e intervenções disponíveis para determinado problema ou situação (128). A revisão 

sistemática é um resumo de evidências oriundas de estudos primários desenvolvidos para 

responder um problema específico de pesquisa. A partir de um processo de revisão da literatura 

abrangente, imparcial e reprodutível, que identifica, avalia e sintetiza as evidências dos estudos 

selecionados, obtém-se uma visão mais ampla e confiável sobre a intervenção (129).   
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A overview de revisões sistemáticas buscou responder à pergunta “Quais as ações 

direcionadas à taxação, regulação de rotulagem e de publicidade de alimentos que tenham 

efeitos sobre a prevenção da obesidade?”, visando identificar ações efetivas para apoiar gestores 

na implementação de ações regulatórias. 

A estruturação da questão de pesquisa se deu segundo os componentes do acrônimo 

PICO, no qual cada letra representa um componente da questão, de acordo com os seguintes 

conceitos, a saber: P – População: especifica qual será a população incluída nos estudos, I – 

Intervenção: define qual será a intervenção a ser investigada; C – Comparação: estabelece o 

comparador ou controle definido; O – Outcome (desfecho): define-se quais o(s) desfecho(s) 

investigado(s) (129).  

Quadro 2 Descrição da estratégia PICO.  

 Critérios inclusão Critérios de exclusão 

População População geral - 

Intervenção Ações políticas de rotulagem, 

publicidade e/ou taxação de 

alimentos.  

Ações de rotulagem, publicidade e/ou 

taxação de álcool, tabaco ou alimentos 

específicos (geneticamente 

modificados, alergênicos, 

transgênicos). 

Comparação - - 

Outcome 

(Desfechos) 

Prevenção da obesidade. Prevenção de outros agravos, 

tratamento da obesidade ou promoção 

de atividade física. 

Tipo de estudo Revisão sistemática e meta-

análise. 

Revisão narrativa e outros estudos de 

síntese. 

Fonte: Elaborado própria. 

Foram utilizadas as seguintes bases da literatura: Medline (via PubMed); Scopus; 

Embase; The Cochrane Library; Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), sem restrição de idiomas.  

As buscas foram realizadas no período de dezembro de 2016 a maio de 2017 (ver Apêndice A). 

Para eliminar duplicidades, utilizou-se o gerenciador de referências EndNote. A partir da leitura 

de título e resumos, realizou-se a seleção das revisões. A leitura de textos completos foi 

realizada por um avaliador considerando os critérios de inclusão e exclusão. A busca manual 
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ocorreu com a inclusão das referências dos artigos incluídos. A qualidade metodológica foi 

avaliada usando a ferramenta AMSTAR (A Measurement Tool to Assess Systematic Reviews), 

aplicada a cada revisão incluída no overview. 

A coleta de dados foi registrada em um formulário eletrônico em planilha Excel, 

considerando as seguintes variáveis: objetivos do estudo, a intervenção estudada, a estratégia 

de busca, o número de estudos incluídos na revisão sistemática (total e em países de média e 

alta renda), os principais achados e as recomendações dos autores. A análise teve como foco a 

descrição narrativa das iniciativas e ações apresentadas nas revisões selecionadas, não sendo 

possível realizar medidas sumárias em meta-análises. 
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4 RESULTADOS 

 

Os resultados foram apresentados na forma de artigos individuais referentes a cada 

objetivo, que recorrem a textos do referencial teórico e aos achados do overview de evidências. 

4.1 COMPROMISSOS GLOBAIS PARA A PREVENÇÃO DA OBESIDADE – UMA 

REVISÃO DE LITERATURA  

 

RESUMO 

INTRODUÇÃO: Diante do crescimento da obesidade em todas as faixas etárias e dos efeitos 

na saúde, a prevenção do excesso de peso é fundamental para reduzir os altos custos sociais e 

econômicos. Órgãos internacionais vêm reconhecendo a importância de se abordar a má 

nutrição em todas as suas formas e convocando os líderes mundiais a pensar e agir de maneira 

diferente sobre o estado da nutrição. OBJETIVO: Identificar os principais compromissos 

globais assumidos, internacionalmente e nacionalmente, para a prevenção da obesidade. 

MÉTODOS: Realizou-se pesquisa bibliográfica nas bases de dados BVS e PubMed utilizando 

a palavra-chave “prevenção da obesidade” e “obesity prevention”, e pesquisa documental de 

políticas, planos, acordos, recomendações, estratégias e documentos técnicos nos sítios 

eletrônicos oficiais da OMS, OPAS, FAO, ONU e do governo federal brasileiro. 

RESULTADOS: Foram identificadas estratégias, planos de ação, declaração, relatórios, 

acordos e, inclusive, uma década de ação, que apresentam metas a serem atingidas ou 

recomendações aos líderes de países. CONCLUSÃO: Os compromissos assumidos para 

prevenção da obesidade são crescentes, porém ainda é necessária uma maior mobilização dos 

líderes dos países, da sociedade civil e do setor privado para a implementação destes e alcance 

das metas propostas. 

Palavras-Chave: prevenção da obesidade. 
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ABSTRACT 

INTRODUCTION: Faced with the growth of obesity in all age groups and health 

effects, the prevention of overweight is fundamental to reduce the high social and economic 

costs. International bodies have recognized the importance of addressing malnutrition in all its 

forms and calling on world leaders to think and act about the state of nutrition on a different 

way. OBJECTIVE: Identify the main global commitments made, internationally and nationally, 

for the prevention of obesity. METHOD: Bibliographic research was carried out in the VHL 

and PubMed databases using the keyword "obesity prevention" in Portuguese and English 

languages, and documentary research of policies, plans, agreements, recommendations, 

strategies and technical documents on official WHO websites, PAHO, FAO, UN and the 

Brazilian federal government. RESULTS: Strategies, action plans, declarations, reports, 

agreements, and even a decade of action have been identified that present goals to be achieved 

or recommendations to country leaders. CONCLUSION: The commitments made to prevent 

obesity are increasing, but a greater mobilization of country leaders, civil society and the private 

sector is still necessary to implement them and reach the goals that were proposed. 

Keywords: Obesity prevention. 

 

INTRODUÇÃO 

Em 1974, um editorial da revista the Lancet já apontava a obesidade como a doença 

nutricional mais importante nos países ricos (130)(131). Diante do crescimento da obesidade 

em todas as faixas etárias e dos efeitos na saúde, a prevenção do excesso de peso é, hoje, 

fundamental para reduzir os altos custos sociais e econômicos. No entanto, prevenir requer  

mudanças nos padrões comportamentais individuais, assim como a eliminação de barreiras 

ambientais para escolhas alimentares saudáveis (131). 
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Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), a prevenção e o tratamento da 

obesidade requerem uma abordagem conjunta do governo em que as políticas de todos os 

setores levem a saúde em conta, sistematicamente, evitando impactos nocivos e, assim, 

melhorando a saúde da população e a equidade (3).  

A junção dos esforços individuais, da comunidade e do apoio de políticas públicas 

que favoreçam escolhas saudáveis tem sido um caminho promissor para a prevenção e controle 

da obesidade. Na perspectiva da gestão pública, a temática da obesidade é intersetorial. Porém, 

de forma geral, a maior parte da responsabilidade das ações para prevenção e controle da 

obesidade recai sobre o setor saúde, tanto em relação às soluções como em relação às 

consequências. Por sua determinação multifatorial, são necessárias políticas intersetoriais, que 

extrapolem o setor saúde e promovam ambientes saudáveis, favorecendo melhores escolhas 

alimentares, informações confiáveis e acesso a alimentos saudáveis.  

Nesse sentido, órgãos internacionais vêm reconhecendo a importância de se abordar 

a má nutrição em todas as suas formas e convocando os líderes mundiais a pensar e agir de 

maneira diferente sobre o estado da nutrição. Segundo o Relatório Global de Nutrição 2016, a 

má nutrição manifesta-se de diversas maneiras, entre elas, como o excesso de peso ou o risco 

de doenças crônicas não transmissíveis pela ingestão excessiva de açúcar, sal ou gordura (1). 

Durante os últimos anos, a gravidade dos efeitos das doenças crônicas não 

transmissíveis e seus fatores de risco passaram a ser compreendidos, de forma mais 

aprofundada, pelos Estados Membros do sistema das Nações Unidas, impulsionando a 

formulação de objetivos claros e de políticas baseadas em evidências. Tal fato, por sua vez, 

culminou em diversos compromissos de ação globais e regionais, indo desde as disposições 

legais às recomendações consensuais adotadas pelos Estados Membros por meio de órgãos 

internacionais globais e regionais (121). 
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Entretanto, os estudos sobre obesidade no Brasil têm abordado o tema na ótica da 

epidemiologia, avaliam o impacto de medidas específicas e apresentam um panorama das ações 

que vêm sendo implementadas principalmente pelo setor saúde (132). Tendo em vista a lacuna 

existente sobre a temática, de forma mais ampla, a presente revisão teve como objetivo 

identificar os principais compromissos assumidos, internacionalmente e nacionalmente, para a 

prevenção da obesidade a fim de contribuir para o fortalecimento da gestão dessas ações e maior 

visibilidade das mesmas. Entende-se aqui compromisso como uma intenção/gesto assumido 

pelos diversos líderes de países/tomadores de decisão/gestores, denotando uma postura política. 

  

MÉTODOS 

 

Realizou-se uma revisão de literatura, utilizando‑se uma abordagem qualitativa, a 

partir das pesquisas bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica foi realizada nas bases 

de dados eletrônicas Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e PubMed utilizando as palavras‑chave 

“prevenção da obesidade”, “obesity prevention” e “policies”, sem limitação de período e 

idioma. Foram encontradas 48 publicações na BVS e 35 no PubMed, sendo selecionados 2 

documentos relacionados a temática. 

Devido à natureza do objetivo proposto, aprofundou-se à pesquisa documental de 

políticas, planos, acordos, recomendações, estratégias e documentos técnicos nos sítios 

eletrônicos oficiais da OMS, Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), Organização das Nações Unidas 

(ONU) e do governo federal brasileiro.  

Foram excluídos os documentos que abordassem iniciativas não institucionais ou 

não governamentais; iniciativas locais; o tratamento da obesidade; a prevenção de doenças 

crônicas não transmissíveis e que não tivessem a obesidade como uma das problemáticas 
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principais. A pesquisa foi realizada de modo exploratório e os documentos identificados foram 

sistematizados por ano, nome do documento, âmbito, público-alvo, metas/recomendações e 

ações sobre o ambiente alimentar. Foram pesquisadas também as listas de referência dos 

documentos, a fim de identificar outras iniciativas relevantes não apontadas na busca. 

 

RESULTADOS 

 

Foram identificados nove documentos internacionais, com compromissos de ação 

globais realizados no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), Organização Mundial 

de Saúde (OMS), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Organização das Nações 

Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e do Mercado Comum do Sul (Mercosul), 

no período de 2004 a 2016. Em relação ao público alvo, a maioria dos documentos se direciona 

a população geral, sendo um deles para gestantes, recém-nascidos e crianças, e dois para 

crianças e adolescentes. Quanto as ações sobre o ambiente alimentar, os documentos apontam 

a regulação da publicidade, rotulagem e taxação como meios importantes para garantir escolhas 

alimentares saudáveis.  

Nacionalmente, foram identificados sete documentos, com compromissos de ação 

nacional realizados no âmbito do Ministério da Saúde (MS), Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (MPOG), Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional 

(CAISAN) e ONU, no período de 2011 a 2017. Em relação ao público alvo, a maioria dos 

documentos se direciona a população geral, sendo um deles voltado para adultos.  

Em âmbito mundial, as iniciativas para controlar a epidemia global de obesidade 

tiveram início na década de 1990, quando a OMS chamou a atenção para o problema no 

relatório “Dieta, nutrição e prevenção de doenças crônicas” (133), mostrando que a obesidade 

não estava limitada aos países industrializados, sendo prevalente no mundo em 
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desenvolvimento, principalmente em mulheres. Contudo, somente a partir do ano 2000 verifica-

se uma crescente mobilização em torno da temática, com a publicação de relatórios, consultas 

a especialistas, workshops, entre outros. (134). 

Em 2004, a 57ª Assembleia Mundial da Saúde aprovou formalmente a Estratégia 

Global em Alimentação Saudável, Atividade Física e Saúde (Resolução WHA57.17), solicitada 

pelos Estados-membros da Organização Mundial de Saúde desde 2002. A Estratégia evidenciou 

o excesso de peso e obesidade como um dos principais fatores de risco responsáveis pela 

morbidade e mortalidade da maioria dos países, e a alimentação pouco saudável com maior 

consumo de alimentos com alto teor de gordura, açúcares e sal, como uma das principais causas 

de doenças crônicas não transmissíveis. A estratégia pretendeu, entre outras ações, impulsionar 

a formulação e promoção de políticas, estratégia e planos de ação nacionais para melhorar a 

alimentação saudável, destacando a necessidade de esforços combinados das partes 

interessadas, públicas e privadas, durante várias décadas (23). 

Em 2012, a Assembleia Mundial da Saúde aprovou um Plano de Implementação 

Integral em Nutrição Materna, do Recém-Nascido e da Criança (Resolução WHA65.6), 

especificando um conjunto de seis metas nutricionais globais até 2025. O documento destaca 

que medidas comerciais, impostos e subsídios são um meio importante de garantir o acesso e 

permitir escolhas alimentares saudáveis (135)(136).  

No ano seguinte, a 66ª Assembleia Mundial de Saúde, aprovou o Plano de Ação 

Global para Prevenção e Controle de Doenças não Transmissíveis: 2013-2020, adotando um 

quadro global de monitoramento com 25 indicadores e um conjunto de nove metas globais 

voluntárias até 2020. Ressalta-se que a necessidade de criação de ambientes promotores de 

saúde para reduzir fatores de riscos modificáveis para DCNT e determinantes sociais (39). 

Em 2014, durante o 53º Conselho Diretor da OPAS, que também foi a 66ª Sessão 

do Comitê Regional da Organização Mundial da Saúde para as Américas, os países das 
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Américas assinaram unanimemente o Plano de Ação para a Prevenção da Obesidade em 

Crianças e Adolescentes, com duração de cinco anos. O objetivo é deter o crescimento da 

epidemia para que não haja aumento nos atuais índices nacionais de prevalência da obesidade 

(20). 

Diante do cenário preocupante e do reconhecimento da má nutrição em todas as 

formas, em 2014, foi realizada a II Conferência Internacional de Nutrição (ICN2) (137), em 

Roma, organizada em conjunto pela FAO e pela OMS. A conferência, que ocorreu 22 anos após 

sua primeira edição em 1992, contou com a presença de representantes de mais de 170 países, 

150 representantes da sociedade civil e quase 100 do setor privado. Como resultado, dois 

documentos – a Declaração de Roma sobre Nutrição (96) e o Marco de Ação (19) – foram 

aprovados pelos governos participantes na conferência, comprometendo os líderes mundiais a 

estabelecer políticas nacionais destinadas a erradicar a má nutrição e a transformar os sistemas 

alimentares para disponibilizar alimentação saudável a todos (137). 

Outro compromisso de grande relevância, assumido entre Chefes de Estado e de 

Governo, em 2015, refere-se à adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

no âmbito das Nações Unidas, que busca orientar as políticas nacionais e as atividades de 

cooperação internacional até o ano de 2030, sucedendo e atualizando os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM). Os ODS também reforçam a agenda da nutrição e 

fortalecem as ações já desenvolvidas, sendo que 12 dos 17 objetivos requerem uma boa nutrição 

para serem alcançados. O acordo global se deu com a provação da Agenda 2030, adotada por 

193 países-membros das Nações Unidas, que consiste em uma Declaração, 17 ODS e suas 169 

metas, acompanhados por meio de indicadores (25). 

Em 2015, durante a Reunião de Ministérios da Saúde dos países do Mercosul, 

firmou-se a Recomendação de políticas e medidas regulatórias para a prevenção e controle da 
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obesidade, tendo em vista as ações já existentes e recomendadas pelos órgãos internacionais 

(138). 

Reforçando o compromisso da comunidade internacional, em 2016, a Assembleia 

Geral das Nações Unidas proclamou a Década de Ação pela Nutrição das Nações Unidas (2016 

a 2025), que reconhece o papel da nutrição em pautar a Agenda de 2030 e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, sendo uma oportunidade única para fortalecer os esforços 

conjuntos para erradicar a fome e prevenir todas as formas de má nutrição no mundo. O 

documento também endossa a Declaração de Roma sobre Nutrição e o Marco de Ação adotados 

durante o ICN2. Trata-se de um compromisso internacional assumido com a agenda da nutrição 

por uma década, colocando-a no centro das decisões políticas (139).  

Em consonância com tais marcos políticos, em 2016, a OMS publicou o relatório 

da Comissão pelo Fim da Obesidade Infantil, resultado de um trabalho de dois anos, no qual 

indica estratégias para os governos enfrentarem com sucesso o excesso de peso em crianças e 

adolescentes de todo o mundo. Destaca que o maior obstáculo para o progresso efetivo na 

redução da obesidade infantil é a falta de compromisso político e o fracasso dos governos e 

outros atores em assumir a liderança e implementar as ações necessárias (140).  

 



P á g i n a  | 68 

 

 
 
 
Quadro 3 Compromissos internacionais para a prevenção da obesidade, 2004 – 2017. 

ANO DOCUMENTO ÂMBITO PÚBLICO-

ALVO 

METAS / RECOMENDAÇÕES 

INTERNACIONAIS 

AÇÕES SOBRE O AMBIENTE ALIMENTAR 

2004 Estratégia 

Global em 

Alimentação 

Saudável, 

Atividade Física 

e Saúde  (23) 

OMS População 

geral 

Promover e proteger a saúde orientando a 

criação de um segmento favorável para a adoção 

de medidas sustentáveis em nível individual, 

comunitário, nacional e mundial, que, em 

conjunto, dão lugar a redução da morbidade e da 

mortalidade associadas a uma alimentação 

pouco saudável e a falta de atividade física, 

contribuindo para atingir os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio das Nações 

Unidas. 

• Comercialização, publicidade, patrocínio e 

promoção de alimentos. 

• Rotulagem de alimentos. 

• Incentivos comerciais para alimentos 

saudáveis e reformulação de alimentos 

processados 

• Políticas fiscais (impostos, subsídios e 

fixação de preços de alimentos). 

2012 Plano de 

Implementação 

Integral em 

Nutrição 

Materna, do 

Recém-Nascido 

e da Criança  

(136) 

OMS Gestante, 

recém-

nascido e 

criança 

Meta 4: Até 2025, garantir que não haja 

aumento do excesso de peso infantil. 

Meta 5: Até 2025, aumentar a taxa de 

aleitamento materno exclusivo nos primeiros 

seis meses até pelo menos 50%. 

• Implementação do Código Internacional de 

Comercialização de Substitutos do Leite 

Materno. 

• Implementação das Recomendações sobre a 

comercialização de alimentos e bebidas não 

alcoólicas para crianças. 

2013 Plano de Ação 

Global para 

Prevenção e 

Controle de 

Doenças não 

Transmissíveis: 

2013-2020  (39) 

OMS População 

geral 

Meta Global Voluntária 7: Deter o aumento da 

diabetes e obesidade. 
• Implementação do conjunto de 

recomendações da OMS sobre a 

comercialização de alimentos e bebidas não 

alcoólicas para crianças. 

• Disponibilidade, acessibilidade e consumo 

de frutas e vegetais. 
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• Reformulação de alimentos. 

• Limitação do excesso de ingestão de 

calorias, redução do tamanho da porção e 

densidade de energia dos alimentos. 

• Oferta e disponibilidade de alimentos 

saudáveis em todas as instituições públicas. 

• Ferramentas econômicas (impostos e 

subsídios).  

• Campanhas públicas e iniciativas de 

marketing social para informar e encorajar os 

consumidores sobre práticas alimentares 

saudáveis. 

• Criação de ambientes de promoção da saúde 

e nutrição. 

• Rotulagem nutricional. 

2014 Plano de Ação 

para Prevenção 

da Obesidade em 

Crianças e 

Adolescentes 

(20) 

OMS Crianças e 

adolescente

s 

Conter a epidemia de obesidade em rápido 

crescimento em crianças e adolescentes, para 

que as atuais taxas de prevalência nos países não 

continuem aumentando. 

• Promoção da alimentação saudável. 

• Implementação da Estratégia Global para 

Alimentação de Lactantes e Crianças 

Pequenas. 

• Programas nacionais de alimentação escolar 

e normas e/ou regulamentações sobre a 

venda de alimentos e bebidas em escolas.  

• Políticas para reduzir o consumo de bebidas 

açucaradas e produtos energéticos com 

poucos nutrientes por crianças e 

adolescentes. 

• Regulamentações para proteger crianças e 

adolescentes do impacto do marketing de 
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bebidas açucaradas, produtos energéticos 

com poucos nutrientes e fast foods. 

• Normas para a rotulagem da parte frontal da 

embalagem que promovam escolhas 

saudáveis. 

2014 Declaração de 

Roma sobre 

nutrição 

(96)(19) 

FAO 
OMS 

População 

geral 
• Erradicar a fome e evitar todas as formas 

de má nutrição no mundo. 

• Aumentar os investimentos para 

intervenções e ações efetivas para 

melhorar a dieta e nutrição das pessoas. 

• Promover sistemas alimentares 

sustentáveis. 

• Elevar o perfil das estratégias nacionais 

de nutrição e alinhar com os recursos 

nacionais em conformidade. 

• Fortalecer as capacidades humanas e 

institucionais para melhorar a nutrição. 

• Fortalecer e facilitar as contribuições e 

ações de todas as partes interessadas. 

• Assegurar dietas saudáveis ao longo da 

vida. 

• Criar um ambiente favorável para fazer 

escolhas informadas. 

• Redução no consumo de gordura saturada, de 

açúcar, de sal ou de sódio e gordura trans. 

• Instrumentos de regulação e de caráter 

voluntárias, tais como políticas de 

comercialização, publicidade e rotulagem e 

de incentivos ou desincentivos econômicos. 

• Normas alimentares ou concentradas em 

nutrientes, a fim de proporcionar acesso a 

uma alimentação saudável e de água potável 

saudável nas instituições públicas, e 

estabelecimento de instalações para a prática 

de aleitamento materno. 

• Aplicação do Código Internacional de 

Comercialização de Substitutos do Leite 

Materno. 

• Regulação da comercialização de produtos 

alimentares e bebidas não alcoólicas 

dirigidas às crianças, de acordo com as 

recomendações da OMS. 

2015 Objetivos de 

Desenvolviment

o Sustentável 

(ODS)  (25) 

ONU População 

geral 

O objetivo 2 visa acabar com a fome, alcançar a 

segurança alimentar e melhoria da nutrição e 

promover a agricultura sustentável. 

• Sistemas sustentáveis de produção de 

alimentos. 

• Funcionamento adequado dos mercados de 

commodities de alimentos e seus derivados. 
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Uma das metas do objetivo global 3, inclui a 

redução em um terço da mortalidade prematura 

por doenças não transmissíveis via prevenção e 

tratamento, promover a saúde mental e o bem-

estar. 

2015 Acordo 

Mercosul/RMS/

Acordo nº 03/15 

(138) 

Mercosul População 

geral 

Consta como ação a ser desenvolvida a 

articulação com outros setores e com Poder 

Legislativo a implementação de normas e 

regulamentações nacionais para cantinas de 

escolas públicas e privadas com objetivo de 

fomentar alimentos e limitar a venda de 

alimentos não saudáveis. 

• Medidas regulatórias e fiscais para aumentar 

o consumo de alimentos saudáveis e reduzir 

os não saudáveis. 

• Regulamentos para proteger a população 

infantil e adolescente da publicidade. 

• Normas e regulamentações nacionais para 

cantinas de escolas públicas e privadas. 

• Aprimoramento na rotulagem nutricional de 

alimentos. 

2016 Década de Ação 

pela Nutrição 

2016-205  

(24)(132) 

ONU População 

geral 

Erradicar a fome, acabar com a má nutrição em 

todas as suas formas (desnutrição, deficiências 

de micronutrientes, excesso de peso ou 

obesidade) e reduzir a carga de doenças crônicas 

não transmissíveis relacionadas à alimentação 

em todas as faixas etárias. 

• Sistemas alimentares resilientes e 

sustentáveis para dietas saudáveis. 

• Comércio e investimentos para melhorar a 

nutrição. 

• Ambientes saudáveis e de apoio à nutrição 

em todas as idades. 

• Governança fortalecida e prestação de contas 

para a nutrição. 

2016 Report of the 

commission on 

ending 

childhood 

obesity  (56) 

OMS Crianças e 

adolescente

s 

• Promover o consumo de alimentos 

saudáveis  

• Promover atividade física  

• Cuidados na pré-concepção e na 

gestação   

• Imposto efetivo sobre as bebidas açucaradas. 

• Implementação do Conjunto de 

Recomendações sobre o Marketing de 

Alimentos e Bebidas Não Alcoólicas para 

Crianças. 
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• Dieta saudável e atividade física na 

primeira infância 

• Saúde, nutrição e atividade física para 

crianças de idade escolar 

• Controle de peso  

• Desenvolvimento de perfis de nutrientes para 

identificar alimentos e bebidas não 

saudáveis. 

• Cooperação entre os Estados-Membros para 

reduzir o impacto da comercialização trans 

fronteiriça de alimentos e bebidas não 

saudáveis. 

• Sistema padronizado de rotulagem global de 

nutrientes. 

• Rotulagem interpretativa da frente da 

embalagem, apoiada pela educação pública. 

• Criação de ambientes alimentares saudáveis. 

• Acesso a alimentos saudáveis em 

comunidades desfavorecidas. 

• Aplicação de medidas regulatórias, como o 

Código Internacional de Comercialização de 

Substitutos do Leite Materno e resoluções 

subsequentes da Assembleia Mundial da 

Saúde. 

• Apoio a amamentação, por meio de medidas 

regulatórias, como licença maternidade, 

instalações e horário de amamentação no 

local de trabalho. 

• Desenvolvimento de regulamentos sobre a 

comercialização de alimentos e bebidas 

complementares, de acordo com as 

recomendações da OMS. 

• Educação nutricional aos cuidadores. 
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• Padrões para refeições fornecidas nas 

escolas, ou alimentos e bebidas vendidos nas 

escolas, que atendam a diretrizes nutricionais 

saudáveis. 

• Eliminação de alimentos não saudáveis no 

ambiente escolar. 

• Acesso à água potável nas escolas e nas 

instalações desportivas. 

• Educação nutricional e de saúde no currículo 

básico das escolas. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Apesar da obesidade ser uma preocupação nas políticas de saúde brasileiras desde 

a publicação, em 1999, da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), que é 

integrada com a Política Nacional de Saúde (141), são recentes as metas e os compromissos 

globais assumidos para a redução da obesidade no país.  

Em 2011, o Ministério da Saúde lançou o Plano de Enfrentamento das Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis – 2011-2022 que tem como meta “reduzir prevalência de 

obesidade em crianças e adolescentes” e “deter o crescimento da obesidade em adultos”.  

Em 2014, foi lançada a Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da 

Obesidade, elaborada no âmbito da CAISAN, instância que reúne 20 ministérios, o Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) e a OPAS/OMS. O documento está 

pautado em 6 grandes eixos de ação: i) disponibilidade e acesso a alimentos adequados e 

saudáveis; ii) educação, comunicação e informação; iii) promoção de modos de vida saudáveis 

nos ambientes/ territórios; iv) vigilância alimentar e nutricional e das práticas de atividade física 

da população; v) atenção integral à saúde do indivíduo com excesso de peso/obesidade; e vi) 

regulação e controle da qualidade e inocuidade dos alimentos (2). 

Em 2017, o Brasil tornou-se o primeiro país a assumir compromisso formal com 

três metas específicas para a Década de Ação para a Nutrição da ONU, durante a 70ª 

Assembleia Mundial da Saúde, em Genebra. As metas assumidas têm relação com obesidade e 

hábitos alimentares dos brasileiro e estão previstas nos documentos citados acima. Para alcançar 

tais objetivos, o governo brasileiro se comprometeu com políticas públicas específicas, como 

reduções fiscais e subsídios, e fornecimento de refeições saudáveis e educação nutricional em 

escolas públicas (142). 

Além destes, o país conta com importantes planos nacionais que conduzem as 

políticas públicas, tais como o Plano Plurianual 2016-2019 (40), que deve apresentar os 

objetivos e metas da administração pública para o período de quatro anos, identificando as 
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prioridades do governo em linha com os planejamentos setoriais; o Plano Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN 2016-2019) (42), constituído pelo conjunto de 

ações do governo federal que buscam garantir a segurança alimentar e nutricional e o direito 

humano à alimentação adequada à população brasileira; e o Plano Nacional de Saúde (PNS) 

2016-2019 (41), que orienta a implementação de todas as iniciativas de gestão no Sistema Único 

de Saúde (SUS), explicitando os compromissos setoriais de governo, os quais também 

apresentam compromissos relacionados com a obesidade, conforme apresentado no quadro 

abaixo. 
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Quadro 4 Compromissos nacionais para prevenção da obesidade, 2011 – 2017. 

ANO DOCUMENTO ÂMBITO PÚBLICO-

ALVO 

METAS / RECOMENDAÇÕES 

NACIONAIS 

AÇÕES SOBRE O AMBIENTE 

ALIMENTAR 

2011 Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição 

(PNAN) (112) 

Ministério da 

Saúde 

População 

geral 

Melhoria das condições de alimentação, 

nutrição e saúde da população brasileira, 

mediante a promoção de práticas 

alimentares adequadas e saudáveis, a 

vigilância alimentar e nutricional, a 

prevenção e o cuidado integral dos agravos 

relacionados à alimentação e nutrição. 

• Políticas públicas saudáveis. 

• Criação de ambientes favoráveis 

à saúde nos quais indivíduo e 

comunidades possam exercer o 

comportamento saudável. 

• Educação alimentar e nutricional. 

• Estratégias de regulação de 

alimentos. 

• Incentivo à criação de ambientes 

institucionais promotores de 

alimentação adequada e saudável. 

2011 Plano de Ações 

Estratégicas para o 

Enfrentamento das 

Doenças Crônicas no 

Brasil, 2011-2022 (28) 

Ministério da 

Saúde 

População 

geral 
• Reduzir prevalência de obesidade 

em crianças e adolescentes. 

• Deter o crescimento da obesidade 

em adultos. 

• Promoção de ações de 

alimentação saudável no 

Programa Nacional de 

Alimentação Escolar. 

• Estabelecimento de parcerias e 

acordos com a sociedade civil 

para o aumento da produção e da 

oferta de alimentos in natura.  

• Apoio a iniciativas intersetoriais 

para o aumento da oferta de 

alimentos básicos e minimamente 

processados, no contexto da 
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produção, do abastecimento e do 

consumo. 

• Estabelecimento de acordo com o 

setor produtivo e parceria com a 

sociedade civil para a redução do 

açúcar nos alimentos. 

• Proposição e fomento à adoção de 

medidas fiscais, tais como 

redução de impostos, taxas e 

subsídios, objetivando reduzir os 

preços dos alimentos saudáveis 

(frutas, hortaliças), a fim de 

estimular o seu consumo. 

2016 Plano Plurianual 2016-

2019 (143) 

Ministério do 

Planejamento, 

Orçamento e 

Gestão 

População 

geral 
• Reduzir o consumo regular de 

refrigerante e suco artificial de 

20,8% para 14% da população. 

• Ampliar de 36,5% para 43% o 

percentual de adultos que 

consomem frutas e hortaliças 

regularmente. 

• Deter o crescimento da obesidade 

na população adulta. 

• Promoção do abastecimento e o 

acesso regular e permanente da 

população brasileira à 

alimentação adequada e saudável. 

• Promoção do consumo de 

alimentos adequados e saudáveis. 

• Ampliação da produção de 

alimentos saudáveis e 

sustentáveis. 

2016 Plano Nacional de 

Segurança Alimentar e 

Nutricional 

(PLANSAN 2016-

2019) (42) 

Câmara 

Interministerial 

de Segurança 

Alimentar e 

Nutricional – 

CAISAN 

População 

geral 
• Reduzir o consumo regular de 

refrigerante e suco artificial de 

20,8% para 14% ou menos da 

população, por meio de ações 

articuladas no âmbito da CAISAN. 

• Promoção de campanhas, com o 

objetivo de fortalecer as ações de 

educação para o consumo 

saudável para a população em 

geral. 
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• Ampliar no mínimo de 36,5% para 

43% o percentual de adultos que 

consomem frutas e hortaliças 

regularmente, por meio de ações 

articuladas no âmbito da CAISAN.  

• Implementação das recomendações 

do Guia Alimentar para a População 

Brasileira e do Guia Alimentar para 

crianças menores de dois anos, 

reforçando o consumo de alimentos 

regionais e as práticas produtivas 

sustentáveis que respeitem a 

biodiversidade. 

• Firmar pacto para redução do 

açúcar em produtos das categorias 

prioritárias, construído a partir de 

discussão ampla com sociedade. 

• Deter o crescimento da obesidade 

na população adulta, por meio de 

ações articuladas no âmbito da 

CAISAN. 

• Promoção de ações que reduzam 

a oferta de alimentos 

ultraprocessados no Programa 

Nacional de Alimentação 

Escolar. 

• Regulamentação da 

comercialização, propaganda, 

publicidade e promoção 

comercial de alimentos e bebidas 

processados e ultraprocessados 

em equipamentos das redes de 

educação e saúde, públicos e 

privados, equipamentos de 

assistência social e órgãos 

públicos. 

2016 Plano Nacional de 

Saúde (PNS) 2016-

2019 

Ministério da 

Saúde 

População 

geral 
• Reduzir o consumo regular de 

refrigerante e suco artificial de 

20,8% para 14% da população, por 

meio de ações articuladas no âmbito 

da CAISAN. 

• Ampliar de 36,5% para 43% o 

percentual de adultos que 

Não especificada. 
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consomem frutas e hortaliças 

regularmente, por meio de ações 

articuladas no âmbito da CAISAN. 

• Deter o crescimento da obesidade 

na população adulta, por meio de 

ações articuladas no âmbito da 

CAISAN. 

2017 Década de Ação pela 

Nutrição (142) 

ONU Adultos • Deter o crescimento da obesidade 

na população adulta por meio de 

políticas de saúde e segurança 

alimentar e nutricional.  

• Reduzir o consumo regular de 

refrigerante e suco artificial em, 

pelo menos, 30% na população 

adulta.  

• Ampliar o percentual de adultos que 

consomem frutas e hortaliças 

regularmente em, no mínimo, 

17,8%. 

Não especificada. 

Fonte: Elaboração própria.
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Para o sucesso dessas ações é necessária uma maior integração do trabalho entre os 

diversos atores, desde todos os níveis de governo, universidades, especialistas, organizações 

não governamentais que trabalham para combater as causas e consequências do excesso de 

peso, profissionais de saúde do sistema público de saúde e indústria de alimentos. Todavia, 

segundo o Relatório Global de Nutrição 2016, apenas 30% dos países têm metas de redução da 

obesidade, diabetes e sal em seus planos nacionais de DCNT (1). 

Importante ressaltar, que apesar dos compromissos globais assumidos pelos países 

membros da Organização Mundial de Saúde, se as tendências pós ano 2000 continuarem, não 

só o mundo não atingirá a meta global para travar o aumento da obesidade, mas também a 

obesidade grave superará o baixo peso nas mulheres até 2025 (31).  

 

CONCLUSÃO 

 

A crescente quantidade de relatórios de agências internacionais e recomendações 

para governos nacionais, a partir do ano 2000, demonstra a preocupação dos líderes de países 

com o avanço da obesidade nas últimas décadas. O levantamento dos documentos foi focado 

nas Agências especializadas das Nações Unidas (OMS, FAO, OPAS) e no governo federal 

brasileiro, na tentativa de se reconhecer a existência de iniciativas direcionadas ao ambiente 

alimentar de âmbito internacional, ou seja, entre os 194 Estados membros, e do território 

nacional, que abrange os 26 estados e o Distrito Federal 

Atentos, portanto, às consequências do excesso de peso e obesidade sobre a saúde, 

sobre os sistemas de saúde e sobre o desenvolvimento dos países, os órgãos internacionais vêm 

discutindo e desenvolvendo uma série de documentos, relatórios e ferramentas que fomentem 

e contribuam com os formuladores de políticas/gestores na implementação de ações para 

promover escolhas alimentares saudáveis e prevenir e controlar a obesidade.  
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Conclui-se que os compromissos assumidos para prevenção da obesidade são 

crescentes, porém ainda é necessária uma maior mobilização dos líderes dos países, da 

sociedade civil e do setor privado para a implementação destes e alcance das metas propostas. 

Assim, a presente revisão aponta para a necessidade de maiores esforços e investimentos no 

combate à obesidade e a urgência de se informar as ações políticas eficazes e comprovadas, 

colocando a temática no centro da agenda política pública. 

4.2 PROMOÇÃO DE AMBIENTES ALIMENTARES SAUDÁVEIS NOS LOCAIS DE 

TRABALHO – UMA EXPERIÊNCIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE NO BRASIL, 2017 

 

RESUMO 

A prevalência de sobrepeso já atinge mais da metade da população brasileira (53,8%) e a 

obesidade cresceu 60% em dez anos, atingindo 18,9% dos adultos, constituindo-se uma situação 

altamente preocupante. Este artigo tem por objetivo descrever a experiência de promoção de 

ambientes alimentares saudáveis nos locais de trabalho, do governo brasileiro, iniciada em 

2016, de forma a contribuir para a reflexão sobre os desafios envolvidos neste processo e para 

a difusão das ações desenvolvidas. No intuito de estimular ações promotoras de ambientes 

alimentares saudáveis, o governo brasileiro elaborou o Plano de Ações de Promoção da 

Alimentação Adequada e Saudável no âmbito do Ministério da Saúde e outros ambientes. O 

plano propõe uma série de iniciativas, que extrapolam o setor saúde, na tentativa de incentivar 

um maior escopo de ações que contribuam para o enfrentamento do sobrepeso e da obesidade 

no país. Não havia nenhuma medida regulatória sobre a alimentação fornecida/disponibilizada 

no âmbito dos órgãos públicos federais. Neste cenário, ressalta-se a liderança e atuação da área 

técnica de alimentação e nutrição do Ministério da Saúde na condução da agenda de nutrição. 

A atuação do governo federal mostra-se como um passo inicial, porém, ainda é incipiente as 
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ações desenvolvidas, sendo necessário a mobilização dos diversos setores públicos, privados e 

da sociedade civil para a prevenção da obesidade. 

Palavras-chave: Ambiente Alimentar; Local de Trabalho; Obesidade. 

 

ABSTRACT 

The prevalence of overweight have already reached more than half of the Brazilian 

population (53.8%) and obesity has grown 60% in ten years, reaching 18.9% of adults, 

constituting a situation of great concern. This article aims to describe the experience of 

promoting healthy eating environments in Brazilian government workplaces, started in 2016, 

in order to contribute to the reflection on the challenges involved in this process and the 

dissemination of the actions that were developed. With the goal to stimulate actions promoting 

healthy eating environments, the Brazilian government prepared the Action Plan for the 

Promotion of Adequate and Healthy Food in the scope of the Ministry of Health and other 

environments. The plan proposes a series of initiatives, extrapolating the health sector, in an 

attempt to encourage a greater scope of actions that contribute to the fight against overweight 

and obesity in the country. There was no regulatory measure on food provided / made available 

within federal public agencies. In this scenario, the leadership and performance of the food and 

nutrition technical area of the Ministry of Health in the conduction of the nutrition agenda is 

highlighted. The action of the federal government is an initial step, however, the actions are 

still incipient, and it is necessary to mobilize the various public, private and civil society sectors 

to prevent obesity. 

Keywords: Eating Environments; Workplace; Obesity. 
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INTRODUÇÃO 

 

Frente ao crescimento constante de excesso de peso, obesidade e doenças crônicas 

não transmissíveis associadas à alimentação, nas últimas décadas, o governo brasileiro, por 

meio do Ministério da Saúde vem desenvolvendo ações de promoção da alimentação adequada 

e saudável nos diversos ambientes, em consonância com planos e políticas nacionais. 

A criação de ambientes de trabalho promotores de alimentação adequada e 

saudável, que incidam sobre a oferta de alimentos saudáveis nos mesmos é prevista na Política 

Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) desde 2011 (112). A PNAN apresenta-se com o 

propósito de melhorar as condições de alimentação, nutrição e saúde, tendo como uma de suas 

diretrizes a Promoção da Alimentação Adequada e Saudável (BRASIL, 2012). 

No âmbito do Ministério da Saúde, compete à Coordenação-Geral de Alimentação 

e Nutrição (CGAN) coordenar a gestão da PNAN, por meio de articulações intra e intersetorial 

necessárias à implementação de suas diretrizes, destacando-se o papel do Ministério como um 

órgão público e estratégico de saúde. 

Os locais de trabalho se constituem uma configuração ideal para a promoção da 

saúde de um grande público e, consequentemente, pode trazer mudanças positivas que 

sustentam o sucesso geral de uma organização. Trata-se de uma das configurações mais 

importantes que afetam o bem-estar físico, mental, econômico e social das pessoas e, por sua 

vez, a saúde de suas famílias, comunidades e sociedade (144). 

Estudos de intervenção nos locais de trabalho mostram efeitos benéficos sobre o 

consumo de alimentos, seja na redução de gorduras ou no aumento de frutas e vegetais, 

utilizando-se educação nutricional, rotulagem, maior disponibilidade de alimentos saudáveis e 

capacitação dos serviços de alimentação (145)(146)(147)(148)(149). 
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Percebe-se, assim, a importância de produção de conhecimento e divulgação de 

experiências na área, tendo em vista que a agenda da nutrição ganha destaque e se reconhece a 

influência dos ambientes nas escolhas alimentares das pessoas (10)(16), além da lacuna 

existente de relatos de experiência e revisões sobre o assunto no país (99)(100).  

Dessa forma, este artigo tem por objetivo descrever a experiência de promoção de 

ambientes alimentares saudáveis nos locais de trabalho, do governo brasileiro, iniciada em 

2016, de forma a contribuir para a reflexão sobre os desafios envolvidos neste processo e para 

a difusão das ações desenvolvidas. 

 

MARCOS EM PROL DE AMBIENTES DE TRABALHO SAUDÁVEIS 

 

Estimativas recentes sugerem que 1,9 bilhões de adultos (38% da população adulta 

global) apresentam excesso de peso, enquanto as doenças do coração e o acidente vascular 

cerebral (AVC) são a primeira e segunda maiores causas de mortes no mundo todo, 

respectivamente (113). A prevalência de excesso de peso já atinge mais da metade da população 

brasileira (53,8%) e a obesidade atinge 18,9% dos adultos (150).  

No ambiente de trabalho, o cenário é semelhante. O Estudo Longitudinal de Saúde 

do Adulto (ELSA-Brasil) (151), que acompanhou 15.105 funcionários públicos em instituições 

de ensino e pesquisa do Brasil, mostrou que 63,1% apresentavam  excesso de peso, 19,7% 

diabetes e 4,7% história de doença coronariana  (151). 

A importância da promoção da saúde no ambiente de trabalho é abordada 

internacionalmente (152), desde a década de 50, sendo amplamente recomendada por órgãos 

internacionais em documentos tais como a Carta de Ottawa, de 1986 (76), a Declaração de 

Jacarta (76), de 1997, e a Carta de Bangkok, de 2005 (153)(152)(154).  
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Um documento determinante na área da saúde, a Estratégia Global em Alimentação 

Saudável, Atividade Física e Saúde, de 2004, enfatiza os ambientes de trabalho como entornos 

importantes para promover a saúde e prevenir as doenças, (23). A aprovação pela 60ª 

Assembleia Mundial da Saúde na Resolução WHA60.26, do Plano Global de Ação da OMS 

sobre Saúde dos Trabalhadores 2008-2017 (155), endossa tais documentos e reforça a 

relevância do tema para os líderes dos países. O Plano afirma que a promoção da saúde e 

prevenção de doenças crônicas não-transmissíveis devem ser ainda mais estimuladas no 

ambiente de trabalho, em particular, promovendo a alimentação saudável e a atividade física 

entre os trabalhadores (154)(155). 

Nesse sentido, a Década de Ação sobre Nutrição das Nações Unidas (2016-2025) 

descreve seis áreas-chave para a ação política e, entre elas, encontram-se os ambientes seguros 

e favoráveis para a nutrição em todas as idades. Ou seja, o ambiente de trabalho é um dos locais, 

os quais incentiva-se o compromisso e a ação política para abordar os determinantes sociais e 

ambientais da má nutrição (113). 

A promoção de ambientes alimentares saudáveis que proporcionem escolhas 

alimentares saudáveis tornou-se um compromisso mundial, conforme proposto pelos órgãos 

internacionais, sendo uma importante estratégia para a prevenção de excesso de peso, obesidade 

e DCNT relacionadas à alimentação, além de representarem uma boa opção de custo benefício 

para os governos e contribuírem para a redução de custos dos sistemas de saúde. 

No Brasil, o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças 

Crônicas Não-Transmissíveis no Brasil 2011–2022 tem como uma das ações previstas, no eixo 

de promoção da saúde, a implementação de ações de promoção da saúde no ambiente de 

trabalho no setor produtivo, por meio de realização de parcerias para construção de ambientes 

saudáveis (28). 
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O país também conta com relevantes documentos que fomentam e respaldam essas 

ações, tais como a Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade, lançada em 

maio de 2014, e que possui entre um dos seus eixos de ação a promoção de modos de vidas 

saudáveis nos ambientes/ territórios, tais como os ambientes de trabalho (47); e o Guia 

Alimentar para a População Brasileira (11), que enfatiza a necessidade de políticas públicas e 

ações regulatórias do Estado que tornem o ambiente mais propício para a adoção das 

recomendações para uma alimentação saudável (11). 

É indiscutível que a tendência global de excesso de peso e obesidade exige que os 

governos vislumbrem novos caminhos para lidar efetivamente com o problema, desde 

intervenções em comunidades, escolas, ambientes de trabalho, entre outros, como políticas 

mais amplas, de caráter econômico e regulatório. O cenário é desafiador e necessita de ações 

sustentáveis que contribuam para apoiar e incentivar práticas alimentares saudáveis, tanto 

individualmente como coletivamente.  

 

INICIATIVAS DO GOVERNO BRASILEIRO NOS AMBIENTES DE TRABALHO 

 

No intuito de estimular ações promotoras de ambientes alimentares saudáveis e 

dando continuidade aos compromissos assumidos na II Conferência Internacional de Nutrição 

(ICN2), em 2014, e em seus planos nacionais, o governo brasileiro elaborou o Plano de Ações 

de Promoção da Alimentação Adequada e Saudável no âmbito do Ministério da Saúde e outros 

ambientes.  A proposta teve como objetivo transformar ambientes de trabalho, escola, hospitais, 

bem como o próprio Ministério da Saúde, em ambientes que favoreçam a adoção de práticas 

alimentares mais saudáveis. O plano propõe uma série de iniciativas, que extrapolam o setor 

saúde, na tentativa de incentivar um maior escopo de ações que contribuam para o 

enfrentamento do excesso de peso e da obesidade no país (156). 
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Em maio de 2016, deu-se início ao desenvolvimento do Plano de Ações de 

Promoção da Alimentação Adequada e Saudável (PAAS) para ambientes institucionais, no 

âmbito da Coordenação-Geral de Alimentação e Nutrição, em parceria com a Secretaria de 

Assuntos Administrativos e a Coordenação de Atenção à Saúde do Servidor, do Ministério da 

Saúde. Foi formada uma equipe responsável pela implementação das ações do plano, 

representada por tais áreas técnicas, e com o apoio da área de comunicação e de diagramação 

de materiais do Ministério.  

Apesar das políticas e ações desenvolvidas neste sentido, não havia nenhuma 

medida regulatória sobre a alimentação fornecida/disponibilizada no âmbito dos órgãos 

públicos federais, garantindo que os serviços de alimentação que funcionem nas dependências 

desses órgãos e/ou as empresas contratadas para fornecimento de refeições em eventos sejam 

espaços que favoreçam práticas alimentares saudáveis por parte dos trabalhadores. A ausência 

de legislação ocorre no âmbito da proteção, ou seja, na proibição da exposição dos 

trabalhadores à comercialização, publicidade e propaganda de alimentos com altos teores de 

açúcar, gorduras e sódio; E no âmbito da promoção, cujo objetivo é garantir espaços que 

permitam a realização de práticas alimentares mais saudáveis.  

Para concretizar essa agenda, foi publicada a Portaria nº 1.274, de 7 de julho de 

2016, que dispõe sobre as ações de Promoção da Alimentação Adequada e Saudável nos 

Ambientes de Trabalho (157), a serem adotadas como referência nas ações de promoção da 

saúde e qualidade de vida no trabalho no âmbito do Ministério da Saúde e entidades vinculadas 

(156). As diretrizes da portaria valem para as empresas contratadas para fornecimento de 

refeições em eventos realizados e para fornecimento de refeições dentro das unidades do 

Ministério da Saúde e das entidades vinculadas. Além disso, ainda determina o estabelecimento 

de critérios para a contratação de serviços de alimentação que funcionem nas dependências do 
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Ministério e vinculadas (157). Destaca-se que o documento desenvolvido pelas áreas técnicas 

contou com a consultoria jurídica interna para o embasamento do mesmo.  

Como subsídio para a portaria, foi lançado o “Guia para a elaboração de refeições 

saudáveis em eventos”(148), em parceria com o antigo Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome e atual Ministério do Desenvolvimento Social e Agricultura (MDSA), 

buscando contribuir com a melhoria da qualidade das refeições fornecidas no âmbito dos 

eventos realizados pelos órgãos públicos, apresentando orientações e recomendações que 

tornem coffee breaks, almoços, brunchs, lanches, dentre outros, em espaços mais saudáveis. 

Paralelamente, outras iniciativas previstas no plano de ação foram desenvolvidas 

para os trabalhadores, conforme quadro abaixo: i) maior divulgação e fortalecimento da feira 

orgânica realizada, semanalmente, dentro do edifício do Ministério da Saúde em parceria com 

uma cooperativa de produtores orgânicos; ii) desenvolvimento de ações de Educação Alimentar 

e Nutricional (EAN) para os trabalhadores do Ministério da Saúde das unidades de Brasília, 

tais como, o lançamento de página na internet interna com conteúdo sobre alimentação 

saudável; envio de correio eletrônico a partir da lista de distribuição de comunicação interna do 

Ministério da Saúde com charges e informações sobre saúde, além de bate-papos para interação 

e esclarecimento de dúvidas sobre promoção da saúde; desenvolvimento de oficinas culinárias 

em parceria com o Serviço Social da Indústria (SESI) – Cozinha Brasil, oficinas de leitura de 

rótulos, oficinas sobre o Guia Alimentar para a População Brasileira, entre outras; iii) 

desenvolvimento de materiais de Promoção da Alimentação Adequada e Saudável para o 

restaurante institucional do MS, localizado em Brasília, no qual foram confeccionados papeis 

de bandeja, prismas para as mesas, banners e quadros, além de aplicação de materiais de 

ambientação nos vidros das janelas do restaurante; iv) encontro com a chef Rita Lobo - 

apresentadora do programa Cozinha Prática do canal GNT e do Canal Panelinha - e o professor 

da Universidade de São Paulo (USP) Carlos Monteiro, doutor em Saúde Pública, que participou 
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da elaboração técnica do Guia Alimentar para a População Brasileira, do Ministério da Saúde 

(156). 

Posteriormente, como resultado do trabalho do Comitê Interministerial de 

Prevenção e Controle da Obesidade, que integra a Câmara Interministerial de Segurança 

Alimentar e Nutricional (CAISAN), o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 

com o apoio técnico do Ministério da Saúde e de outros órgãos federais, publicou a Portaria 

Normativa Nº 7, de 26 de outubro de 2016 (158), que institui as diretrizes de promoção da 

alimentação adequada e saudável nos ambientes de trabalho, a serem adotadas como referência 

nas ações de promoção da saúde e qualidade de vida no trabalho dos órgãos e entidades 

integrantes do Sistema de Pessoal Civil (SIPEC) da Administração Federal. O documento foi 

inspirado na experiência do Ministério da Saúde e tem como objetivo contribuir para a 

promoção da saúde do servidor público federal e a redução dos índices de absenteísmo 

decorrentes de agravos relacionados às Doenças Crônicas Não Transmissíveis - DCNT, e dos 

seus fatores de risco modificáveis (158). 
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Quadro 5 Iniciativas do governo brasileiro para Promoção da Alimentação Adequada e 

Saudável nos locais de trabalho, 2017. 

Fatores ambientais Atores envolvidos Iniciativas 

Oferta de alimentos Ministério da Saúde e 

Cooperativa de 

produtores orgânicos 

Realização de feira orgânica semanal no edifício 

do Ministério da Saúde. 

Informação MS, SESI – Cozinha 

Brasil, parceria com a 

chef Rita Lobo e o prof. 

Carlos Monteiro 

• Publicação de “Guia para a elaboração de 

refeições saudáveis em eventos”; 

• Desenvolvimento de ações de Educação 

Alimentar e Nutricional (EAN) para os 

trabalhadores do Ministério da Saúde; 

• Ambientação no Restaurante do MS 

(Adesivos, prismas, informativos nas 

bandejas e banners); 

• Realização de encontro com a chef Rita 

Lobo e o professor da USP Carlos 

Monteiro. 

Regulação CAISAN, MS, MPOG* • Publicação de Portaria nº 1.274 de 2016, 

do MS. 

• Publicação de Portaria nº 7, de 26 de 

outubro de 2016, do MPOG*. 

*Antigo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atual, Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

DESAFIOS DE ATUAÇÃO NOS AMBIENTES DE TRABALHO 

 

As ações de PAAS, inseridas no ambiente de trabalho do Ministério da Saúde, 

ocorreram no restaurante institucional, no prédio sede e nos veículos de comunicação interna 

deste. O Ministério está localizado no plano piloto de Brasília, no Distrito Federal, constituindo-

se, na época, de sete secretarias, além do Gabinete do Ministro, Consultoria Jurídica, Órgãos 

Colegiados e Entidades Vinculadas.  

Sobre o desenvolvimento das ações, todo o planejamento e execução foram 

discutidos pela equipe responsável que representava as áreas técnicas envolvidas. No entanto, 

para o maior alcance das ações destaca-se a necessidade de sensibilização e participação de 
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outras áreas técnicas no processo. Como havia somente uma equipe responsável pelo 

desenvolvimento das ações, não foi possível realiza-las nas entidades vinculadas do Ministério, 

ficando sob responsabilidades destas a implementação da portaria. Dessa forma, é importante 

discutir o papel fundamental de algumas entidades nessa temática, como por exemplo, a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que tem por finalidade institucional 

promover a proteção da saúde da população (159). Neste cenário, ressalta-se a liderança e 

atuação da área técnica de alimentação e nutrição do Ministério da Saúde na condução da 

agenda de nutrição. 

Quanto à recepção pelos trabalhadores das mudanças previstas na portaria, 

verificou-se um movimento de resistência e indignação, apesar de já serem trabalhadas ações 

de promoção da saúde e qualidade de vida com esse público. Entretanto, a literatura aponta que 

intervenções incluindo mudanças ambientais visando comportamentos alimentares, como 

aumentar a disponibilidade de alimentos mais saudáveis no local de trabalho, resultaram em 

mudanças positivas (160)(152). A eficácia das intervenções ambientais para influenciar as 

escolhas alimentares nos locais de trabalho, portanto, são consideradas estratégias promissoras 

por atingirem um grande número de pessoas (145)(148). 

Em relação ao entorno dos prédios institucionais, ressalta-se que as ações não 

englobaram a comercialização e disponibilidade de alimentos nestes locais, sendo considerado 

também um dos fatores determinantes nas escolhas alimentares dos trabalhadores. É 

reconhecido que a vizinhança e o meio que está inserido o local de trabalho podem fornecer 

oportunidades importantes para influenciar a alimentação saudável, já que lanchonetes, fast 

foods, restaurantes e mercearias no/ou próximo ao local de trabalho provavelmente serão 

acessadas pelos trabalhadores antes, durante e após o horário de trabalho (161). 

Sobre o monitoramento das ações, pontua-se a relevância de ser incluído em 

processos futuros, visando oferecer um feedback aos trabalhadores e estimular outros gestores 
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a replicar e ampliar as ações desenvolvidas. Um elemento importante é a elaboração de um 

plano de intervenção coordenado e sistemático para qualquer estratégia realizada no local de 

trabalho para promover o consumo de alimentos saudáveis (161). 

Essa iniciativa avançou em um dos ambientes alimentares possíveis das políticas 

públicas intervirem: os locais de trabalho. Um dos principais avanços se refere à proibição da 

venda direta, promoção, publicidade ou propaganda de alimentos ultraprocessados com 

quantidades excessivas de açúcar, gordura e sódio prontos para o consumo no âmbito do 

Ministério da Saúde e entidades vinculadas (157). A literatura aponta a relevância de se 

realizarem intervenções multicomponentes, que combinem estratégias dirigidas ao ambiente 

com atividades educativas e de motivação voltadas aos indivíduos, assim como a necessidade 

do compromisso organizacional e do apoio fornecido para essas iniciativas (149)(144)(161).  

Assim, a atuação do governo federal para a promoção da alimentação saudável nos 

locais de trabalho, por meio da parceria com diferentes órgãos, mostra-se como um passo inicial 

que permite a construção de agendas comuns e serve de exemplo para outras instâncias de 

governo na institucionalização de tais iniciativas. Porém, diante do cenário de má nutrição em 

todas as suas formas (excesso de peso ou obesidade, carência de micronutrientes, baixo 

crescimento, insegurança alimentar), como apontado por órgãos internacionais (113), ainda é 

incipiente as ações desenvolvidas, sendo necessário a mobilização dos diversos setores 

públicos, privados e da sociedade civil para a prevenção da obesidade. 

De fato, sem uma atuação mais contundente e integrada da gestão, pouco se 

avançará no desenvolvimento de ações estratégicas para a promoção de ambientes alimentares 

saudáveis e na implementação e cumprimento da normativa estabelecida. Dias et al. apontam 

que medidas que visam às transformações nos “ambientes obesogênicos”, como a 

regulamentação da publicidade de alimentos, podem afetar os interesses comerciais, impondo 

desafios políticos e de gestão a sua operacionalização (162). 
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Reforça-se, no entanto, que as futuras intervenções nos locais de trabalho que visam 

mudanças ambientais para permitirem escolhas alimentares mais saudáveis podem se beneficiar 

das lições aprendidas na experiência realizada. Identificar os desafios neste percurso, como por 

exemplo, promover as mudanças institucionais, integrar os diversos órgãos, motivar a 

participação dos trabalhadores e garantir o apoio da gestão, são fundamentais para aprimorar as 

estratégias e torna-las sustentáveis. 

4.3 TAXAÇÃO, ROTULAGEM E PUBLICIDADE DE ALIMENTOS PARA PREVENÇÃO 

DA OBESIDADE – OVERVIEW DE REVISÕES SISTEMÁTICAS 

 

RESUMO 

INTRODUÇÃO: A prevalência de obesidade entre crianças e adultos duplicou 

desde 1980 e mostrou um aumento contínuo na maioria dos países. Atualmente, as ações 

regulatórias que promovem ambientes alimentares mais saudáveis encontram-se entre as 

medidas eficazes para a proteger a saúde e prevenir a obesidade. OBJETIVO: O presente estudo 

teve como objetivo sintetizar as evidências sobre as ações direcionadas à taxação, regulação de 

rotulagem e de publicidade de alimentos que tenham efeitos sobre a prevenção da obesidade.  

MÉTODOS: Realizou-se uma overview, na qual incluiu-se apenas revisões sistemáticas, com 

ou sem uma meta-análise. A busca ocorreu durante dezembro de 2016 a maio de 2017, nas 

bases de dados eletrônicas Medline (via PubMed); Scopus; Embase; The Cochrane Library; 

Biblioteca Virtual de Saúde (BVS). Foram coletadas informações sobre objetivo do estudo, a 

intervenção estudada, a estratégia de busca, o número de estudos incluídos na revisão 

sistemática, os principais achados e as recomendações dos autores. RESULTADOS: A revisão 

identificou1.058 artigos, dos quais seis preencheram os critérios de inclusão e exclusão 

definidos a priori. Dois abordaram ações de rotulagem e três de taxação e subsídio de alimentos. 

Outro artigo abordou os instrumentos de políticas para bebidas açucaradas, ressaltando as ações 
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de marketing e taxação. Não foi encontrada nenhuma revisão sistemática sobre ações políticas 

para a publicidade. CONCLUSÃO: Sugere-se que as medidas fiscais, especialmente os 

impostos sobre bebidas açucaradas e os subsídios para alimentos saudáveis, podem contribuir 

para escolhas alimentares mais saudáveis, porém tais mudanças foram observadas com a 

aplicação de impostos maiores e em populações de menor renda. 

Palavras-Chave: Taxação, Publicidade, Rotulagem, Prevenção obesidade. 

 

ABSTRACT 

INTRODUCTION: The prevalence of obesity among children and adults has 

doubled since 1980 and has shown a steady increase in most countries. Regulatory actions that 

promote healthier food environments are currently among the most effective measures to 

protect health and prevent obesity. OBJECTIVE: The objective of this study was to synthesize 

the evidence on actions aimed at taxation, regulation of labeling and advertising of foods that 

have effects on the prevention of obesity. METHOD: An overview was made, which included 

only systematic reviews, with or without a meta-analysis. The search occurred during 

December 2016 to May 2017, in the electronic databases Medline (via PubMed); Scopus; 

Embase; The Cochrane Library; Virtual Health Library (VHL). Data were collected on the 

purpose of the study, the intervention studied, the search strategy, the number of studies 

included in the systematic review, the main findings and the recommendations of the authors. 

RESULTS: The review identified 1,058 articles, of which six met the inclusion and exclusion 

criteria defined a priori. Two addressed labeling actions and three of taxation and food subsidy. 

Another article addressed policy instruments for sugary drinks, highlighting marketing and 

taxation actions. No systematic review was found on political actions for advertising. 

CONCLUSION: It is suggested that fiscal measures, especially sugary beverage taxes and 
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healthy food subsidies, may contribute to healthier food choices, but such changes have been 

observed with the application of higher taxes and lower income populations. 

Keywords: Taxation, advertising, labeling, obesity prevention. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A prevalência de obesidade entre crianças e adultos duplicou em 73 países desde 

1980 e mostrou um aumento contínuo na maioria dos países, conforme ampla pesquisa sobre 

os efeitos do sobrepeso e obesidade em 195 países, entre os anos 1980 e 2015. Em 2015, 

estimou-se que 107,7 milhões de crianças e 603,7 milhões de adultos eram obesas no mundo, 

sendo a prevalência geral de obesidade de 5,0% entre as crianças e de 12,0% entre os adultos. 

Um total de 39% das mortes e 37% dos anos de vida ajustados por deficiência foram 

relacionados ao Índice de Massa Corporal (IMC) elevado ((163)). 

Tal crescimento vem sendo atribuído a diversos processos biopsicossociais, no qual 

não apenas o indivíduo e suas escolhas, mas o “ambiente” (político, econômico, social, cultural) 

assume um lugar estratégico na análise do problema e nas propostas de intervenções (132).  

Atualmente, as ações regulatórias que promovem ambientes alimentares mais 

saudáveis encontram-se entre as medidas eficazes para a proteger a saúde e prevenir a 

obesidade, porém, tais resoluções vão contra os interesses do setor privado (121)(118)(1). No 

entanto, o percurso pelo qual uma proposta de legislação passa até ser implementada é longo e 

permeado por diversas possibilidades, estando sujeita a diferentes opiniões e posicionamentos 

políticos e, especialmente, encontra-se em meio a disputas por parte de grupos de interesse 

distintos (164). 

Da perspectiva alimentar, reconhece-se que as preferências alimentares pessoais, as 

decisões de compra e os comportamentos alimentares são moldados pelo preço, marketing, 



P á g i n a  | 96 

 

 
 
 
disponibilidade e acessibilidade, os quais são influenciados por políticas e regulamentações do 

mais alto nível (20)(23). Estudos apontam que o modo de vida das sociedades modernas 

envolve o consumo cada vez maior de alimentos ultraprocessados, energeticamente densos e 

ricos em açúcares, gorduras e sal em detrimento de alimentos in natura ou minimamente 

processados, como frutas, verduras, legumes, cereais, castanhas e nozes, entre outros (11). 

Ressalta-se, assim, o papel dos governos em assegurar que os ambientes 

alimentares sejam tão saudáveis quanto possível e em encorajar escolhas alimentares saudáveis 

pelos cidadãos, melhorando a saúde e o bem-estar destes, protegendo o ambiente e reduzindo 

as desigualdades (6).  

No Brasil, nos últimos 15 anos, a obesidade tornou-se objeto de políticas públicas, 

sendo o Ministério da Saúde, por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), o principal propositor 

de ações seguindo a tendência internacional (132).  

Diante do atual cenário, na 294ª Reunião Ordinária de 2017, o Plenário do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) aprovou três recomendações relacionadas à agenda regulatória de 

alimentação e nutrição, para diferentes órgãos da administração federal, com o objetivo de inibir 

o consumo de alimentos considerados nocivos à saúde da população: i) para a Agência Nacional 

de Saúde Suplementar (Anvisa), adotar rotulagem frontal de alimentos; ii) para o Ministério da 

Fazenda, aumentar a tributação de refrigerantes e bebidas açucaradas; iii) para o Ministério da 

Educação, elaborar legislação que disponha sobre a distribuição, oferta, comercialização, 

propaganda, publicidade e promoção comercial de alimentos, preparações e bebidas 

ultraprocessadas em escolas públicas e privada (165).  

Observando-se, portanto, a lacuna de estudos sobre obesidade que abordem o tema 

em uma perspectiva de políticas públicas (166), principalmente, em relação aos efeitos dessas 

estratégias de políticas e que sejam voltadas para as medidas regulatórias, o presente estudo 
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teve como objetivo sintetizar as evidências sobre as ações direcionadas à taxação, regulação de 

rotulagem e de publicidade de alimentos que tenham efeitos sobre a prevenção da obesidade.   

 

MÉTODOS 

 

Realizou-se uma overview, tendo como foco as ações direcionadas à taxação, 

regulação de rotulagem e de publicidade de alimentos que tenham efeitos sobre a prevenção da 

obesidade. Para fins desta, buscou-se estudos de revisões sistemáticas ou meta-análise que 

abordassem os efeitos de tais medidas regulatórias implementadas.  

 

Critérios de inclusão e exclusão 

 

Foram predefinidos critérios de inclusão e exclusão (Quadro 6) para a busca e 

seleção dos estudos. Foram incluídas apenas revisões sistemáticas, com ou sem uma meta-

análise, que analisaram ações políticas de rotulagem, publicidade e taxação de alimentos que 

tenham efeitos sobre a prevenção da obesidade. As revisões sistemáticas foram consideradas 

independentemente da idade e gênero da população estudada. Foram incluídos estudos 

publicados em inglês, espanhol ou português. 

Foram excluídos outros tipos de estudos, tais como, revisões narrativas da literatura, 

comentários, análises políticas e/ou econômicas, e aqueles que abordaram a rotulagem, 

publicidade e taxação sobre outros aspectos, tais como, relacionados ao consumidor, à indústria, 

às crianças ou à segurança alimentar. 

 

 

 



P á g i n a  | 98 

 

 
 
 
Quadro 6 Critérios de inclusão e exclusão para a pesquisa e seleção dos estudos.  

 Critérios inclusão  Critérios de exclusão 

População População geral - 

Intervenção Ações políticas de rotulagem, 

publicidade e/ou taxação de 

alimentos. 

Ações de rotulagem, publicidade e/ou 

taxação de álcool, tabaco ou alimentos 

específicos (geneticamente 

modificados, alergênicos, 

transgênicos). 

Comparação - - 

Desfechos 

(Outcomes) 

Prevenção da obesidade. Prevenção de outros agravos, 

tratamento da obesidade ou promoção 

de atividade física. 

Tipo de estudo Revisão sistemática e meta-

análise. 

Revisão narrativa e outros estudos de 

síntese. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Busca na literatura 

 

Para aprofundamento do tema e conhecimento da literatura disponível realizou-se, 

inicialmente, uma busca exploratória. Posteriormente, realizou-se uma busca estruturada, 

durante o período de dezembro de 2016 a maio de 2017, nas seguintes bases de dados 

eletrônicas: Medline (via PubMed); Scopus; Embase; The Cochrane Library; Biblioteca Virtual 

de Saúde (BVS). A revisão contou com o apoio de uma bibliotecária na construção de uma 

estratégia de busca para cada base de dados eletrônica pesquisada. As referências bibliográficas 

dos estudos selecionados também foram analisadas para a identificação de artigos adicionais 

relevantes. A descrição completa dos estudos incluídos encontra-se no Apêndice B.  

 

Seleção dos estudos 

 

Após a leitura de títulos e resumos das revisões identificadas, os artigos foram 

selecionados por meio do gerenciador de referências EndNote. Não foi utilizada restrição por 
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data ou status de publicação. Posteriormente, foram revisados os textos completos dos artigos 

selecionados e avaliados a qualidade metodológica destes, utilizando o instrumento AMSTAR 

(A MeaSurement Tool to Assess Reviews) (167). Os textos completos que não preencheram os 

critérios de inclusão definidos a priori foram excluídos. Não houve um segundo revisor pareado 

e nem registro do protocolo de revisão em plataforma específica.  

 

Extração de dados 

 

A extração de dados foi realizada utilizando-se a estrutura proposta pela The 

Cochrane Collaboration (168) para a extração das informações dos estudos considerados 

elegíveis. Foram coletadas informações sobre objetivo do estudo, a intervenção estudada, a 

estratégia de busca, o número de estudos incluídos na revisão sistemática (total e em países de 

média e alta renda), os principais achados e as recomendações dos autores. A análise teve como 

foco a descrição narrativa das iniciativas e ações apresentadas nas revisões selecionadas, não 

sendo possível realizar medidas sumárias em meta-análises. Esclarece-se que não houve um 

segundo revisor pareado. 

 

Resultados 

A revisão identificou inicialmente 1.058 artigos, dos quais dezoito foram elegíveis 

para leitura completa e seis destes preencheram os critérios de inclusão e exclusão definidos a 

priori. No total, dois abordaram ações de rotulagem e três de taxação e subsídio de alimentos. 

Outro artigo abordou os instrumentos de políticas para bebidas açucaradas, ressaltando as ações 

de marketing e taxação. Não foi encontrada nenhuma revisão sistemática sobre ações políticas 

para a publicidade. Os artigos foram publicados entre 2010 e 2015, mostrando a lacuna 
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existente na publicação dessas evidências e como a implementação dessas ações ainda é 

recente. Os procedimentos de busca encontram-se no fluxograma da Figura 2. 
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Figura 2 Fluxograma do procedimento de seleção sistemática da revisão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

As razões para excluir os 12 textos completos que restaram se refere à intervenção 

fora do escopo do estudo (n= 7), como a influência da indústria, o entendimento do consumidor, 

pesquisa de alimentos específicos e desfecho fora do escopo do estudo (n= 5). 

Estudos identificados pela busca nas bases de dados eletrônicas 

(n = 1058) 

PubMed n= 384 

Scopus n= 35 

Embase n= 497 

The Cochrane Library n= 30 

BVS n= 112 

Id
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T
ri
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Estudos após remoção de duplicidade (n= 969) 

Estudos triados (n=  969) 
Estudos excluídos após títulos 

e resumos triados (n=  951) 

E
le

g
ib

il
id

ad
e 

Artigos com texto completo 

avaliados quanto à sua 

elegibilidade (n= 18) 

Artigos com texto completo 

excluídos com razões (n=  12) 

Intervenção fora do escopo do 

estudo (n= 7) 

Desfecho fora do escopo do 

estudo (n= 5)  

In
cl

u
íd

o
s 

Revisões sistemáticas incluídas 

(n=  6) 
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Sobre a autoria das revisões incluídas, houve uma variação das instituições de 

filiação dos pesquisadores, entre elas, da Universidade de Sidnei e de Deakin, na Austrália; de 

Columbia, de Harvard, e de Illinois, nos Estados Unidos; de Alicante, de Miguel Hernandez e 

de Cardenal Herrera, na Espanha; do Instituto Nacional de Saúde Pública, no México e do 

Instituto Nacional de Nutrição e Segurança Alimentar da China, sendo que três artigos tiveram 

a participação da Universidade de Sidnei. 

Quanto ao período de busca realizado pelos estudos nas bases de dados eletrônicas, 

um deles incluiu desde a primeira data disponível, em 1976, e o mais recente o fez até o mês de 

fevereiro de 2013. 

Quanto à avaliação metodológica, os resultados da avaliação crítica usando 

AMSTAR são apresentados na Tabela 4. A qualidade das revisões incluídas foi avaliada com 

uma pontuação média de 5.5. Todos estudos realizaram uma busca bibliográfica abrangente, 

porém apenas três (169)(170)(171) avaliaram a qualidade metodológica dos estudos primários 

incluídos. Testes estatísticos sobre a probabilidade de viés de publicação foram realizados 

somente em uma revisão (172). Todas as revisões encontradas foram utilizadas na descrição 

dos resultados, independente do escore de avaliação, tendo em vista o número de estudos que 

atenderam aos critérios de inclusão. 

Tabela 4 Visão geral da avaliação da qualidade usando AMSTAR. 

Referência Score AMSTAR 

Sebastián-Ponce, Miren Itxaso; Wanden-Berghe, Carmina; Sanz-Valero, Javier, 2011 

(173) 

3/11 

Moise, Nathalie; Cifuentes, Enrique; Orozco, Emanuel; Willett, Walter, 2011 (169) 4/11 

Powell, L M; Chriqui, J F; Khan, T; Wada, R 

Chaloupka, F J, 2013 (174) 

5/11 

Thow, Anne Marie; Downs, Shauna; Jan, Stephen, 2014 (170) 6/11 

Thow, Anne Marie; Jan, Stephen; Leeder, Stephen; Swinburn, Boyd, 2010 (171) 7/11 
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L. Huang  N. Li  F. Barzi  G. Ma  H. Trevena  E. Dunford  M.-A. Land  B. Neal, 2015 

(175) 

8/11 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Ressalta-se que três estudos abordaram ações específicas dos países: China, México 

e EUA (175)(169)(176). Interessante notar que, no geral, os estudos avaliam as ações de taxação 

junto com os subsídios de alimentos, caracterizando as principais políticas fiscais 

recomendadas. O Quadro 7 resume as características e os resultados dos artigos incluídos.  
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Quadro 7 Resumo das características das revisões sistemáticas incluídas. 

Referência Intervenção estudada Estratégia de busca Nº de estudos da RS 

(incluídos e em países de 

média e alta renda) 

Recomendações 

Moise, Nathalie; Cifuentes, 

Enrique; Orozco, Emanuel; 

Willett, Walter, 2011 (169) 

Instrumentos de política 

que abordaram 

especificamente o consumo 

de bebidas açucaradas para 

crianças e regulamentos e 

intervenções públicas 

mencionadas. 

Período da busca: 2010. 

Bases de dados: PubMed, 

Organização das Nações 

Unidas para Agricultura e 

Alimentação (FAO), 

Organização Mundial de 

Saúde (OMS), Organização 

Pan-Americana da Saúde 

(OPAS), Fundo das Nações 

Unidas para a Infância 

(UNICEF), Ministério da 

Saúde do México (MoH), 

Ministério da Educação do 

México (MoE), Mexican 

Legal Code. 

Idioma: Inglês e espanhol. 

 

12 instrumentos de política 

internacional 

11 instrumentos de política 

do México 

As políticas públicas 

devem focar nas práticas 

de marketing e na 

tributação, sendo o 

ambiente escolar um alvo 

promissor para a política.  

Powell, L M; Chriqui, J F; 

Khan, T; Wada, R 

Chaloupka, F J, 2013 (174) 

Políticas fiscais (taxação e 

subsídio) 

Período da busca: janeiro 

de 2007 a março de 2012.  

Base de dados: Medline, 

PubMed, Econlit, PAIS. 

Idioma: Inglês. 

21 artigos relacionados ao 

efeito dos preços no 

consumo e 20 relacionados 

ao efeito dos preços no 

peso corporal. 

(Estados Unidos) 

Futuros estudos sobre 

demanda devem evitar o 

agrupamento de bebidas 

açucaradas e não 

açucaradas na mesma 

categoria. São necessárias 

pesquisas adicionais para 

avaliar a elasticidade dos 

preços da demanda por 

bebidas açucaradas; para 

vincular os preços do 

refrigerante e das bebidas 

açucaradas aos resultados 

de peso corporal; uso de 

dados de nível individual 

para mostrar os efeitos 

diferenciais em várias 

populações.  

Sebastián-Ponce, Miren 

Itxaso; Wanden-Berghe, 

Carmina; Sanz-Valero, 

Javier, 2011 (173) 

Rotulagem Período da busca: primeira 

data disponível até 

out/2009. 

Bases de dados: Medlars 

Online International 

Literature (MEDLINE), via 

PubMed; EMBASE; Web 

of Knowledge, Institute for 

Scientific Information 

(ISI); The Cochrane 

Library Plus; Food Science 

and Technology Abstracts 

(FSTA); Latin American 

and Caribbean Heath 

Sciences Literature 

(LILACS); The 

Cumulative Index to 

Nursing and Allied 

Health Literature 

(CINAHL). 

Idioma: Sem restrição. 

14 

13 artigos de países de 

média e alta renda 

Não foram feitas. 
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L. Huang  N. Li  F. Barzi  

G. Ma  H. Trevena  E. 

Dunford  M.-A. Land  B. 

Neal, 2015 (175) 

Rotulagem Período da busca: 

Fevereiro a novembro de 

2013.  

Bases de dados: 

MEDLINE (via Ovid de 

1950 a maio de 2013); 

PREMEDLINE; EMBASE 

(todos os anos); The China 

National Knowledge 

Infrastructure (CNKI) (de 

1982 a maio de 2013), 

Google e Baidu. 

Idioma: Inglês e chinês. 

15 

 

Realização de pesquisas 

em série para permitir o 

acompanhamento pelo 

governo do programa de 

rotulagem, além de 

contribuir para o acesso da 

informação nutricional ao 

consumidor. 

Thow, Anne Marie; 

Downs, Shauna; Jan, 

Stephen, 2014 (170) 

Taxação e subsídio Período da busca: janeiro 

de 2009 e março de 2012 

Bases de dados: 

MEDLINE; Web of 

Knowledge; EconoLit; 

Business Source Premier 

academic; Google Scholar. 

Idioma: Inglês. 

38 São necessários mais 

estudos de intervenção, 

bem como estudos de 

implementação de 

impostos e subsídios reais 

para compreender melhor o 

efeito das intervenções 

fiscais sobre o 

comportamento do 

consumidor, incluindo 

potenciais efeitos 

diferenciais. Sugere-se o 

efeito da tributação em 

conjunto com outras 

intervenções, o efeito da 

variação da marca e a 

resposta da indústria à 

tributação. 

Thow, Anne Marie; Jan, 

Stephen; Leeder, Stephen; 

Swinburn, Boyd, 2010 

(171) 

Política fiscal (taxação e 

subsídio) 

Período da busca: 2000 a 

2009 

Bases de dados: Medline; 

ProQuest; Business Source 

Premier academic; 

Google Scholar. 

Idioma: Inglês. 

24 Pesquisas adicionais são 

recomendadas em quatro 

áreas: 1. documentar as 

respostas reais dos preços e 

dos consumidores às 

mudanças na tributação dos 

alimentos; 2. examinar as 

mudanças em toda a dieta, 

resultantes de mudanças de 

preços, em vez de um 

único alimento; 3. 

Pesquisar as respostas dos 

consumidores às taxas de 

alimentos em países em 

desenvolvimento, onde os 

efeitos da população 

diferencial podem ser 

maiores; 4.  Examinar a 

implementação e os custos 

administrativos. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Taxação 

 

Dois estudos abordaram a taxação de bebidas açucaradas (169)(176). Embora 

tenham identificado um grande número de instrumentos de políticas internacionais relacionados 

à obesidade, Moise e colaboradores (169) observaram lacunas significativas no quadro legal do 

México sobre o consumo de bebidas açucaradas para crianças, sugerindo uma maior atenção 

das políticas na restrição do marketing e na taxação, além de enfatizarem a escola como o 

principal lócus de ação. Apenas esse estudo utilizou entrevistas com informantes chaves e 

mostrou que os obstáculos político e de implementação podem inibir as ações em relação às 

bebidas açucaradas (169).  

Powell e colaboradores (176) verificaram a elasticidade-preço da demanda por 

bebidas açucaradas, incluindo três subcategorias (refrigerantes gaseificados não-dietéticos, 

bebidas esportivas e bebidas de frutas), com base na ingestão calórica de indivíduos maiores de 

dois anos. A elasticidade de preços é uma métrica comum definida como a variação percentual 

na quantidade demandada de um bem, diante da variação de 1% no próprio preço do bem. Os 

autores apontam que a elasticidade-preço global estimada da demanda para bebidas açucaradas 

foi de -1,21, ou seja, tal estimativa média implica que um imposto que eleva o preço em 20% 

reduziria o consumo geral de bebidas açucaradas em 24%. Também apontam que as mudanças 

nos preços relativos de alimentos e bebidas podem alterar significativamente os padrões de 

consumo e ter impactos no peso da população. Além disso, a tributação de opções menos 

saudáveis gera receitas que podem ser usadas para melhorar a alimentação, incluindo subsídios 

para alimentos e bebidas mais saudáveis, e aumentar a atividade, contribuindo para reduzir a 

obesidade (176). O estudo também mostrou os efeitos dos preços sobre o consumo de fast food, 

sugerindo que um imposto que elevou o preço em 20% reduziria o consumo em cerca de 10%, 
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apesar do menor número de evidências. Houve evidências bastante consistentes sugerindo que 

os preços mais altos de fast food reduziriam o peso corporal entre os adolescentes (176).  

Uma das revisões sobre políticas fiscais apontou que estudos sobre a taxação de 

refrigerantes foram os mais comuns (171). Esta também indicou que a taxação e o subsídio de 

alimentos podem influenciar o consumo nos países de alta renda, já que os estudos incluídos 

foram de países como Dinamarca, Estados Unidos, Reino Unido, França, entre outros. De 

qualquer forma, os achados apoiam as recomendações atuais de que a taxação e o subsídio de 

alimentos devem ser incluídos como parte de uma estratégia mais ampla de prevenção da 

obesidade (171).  

Thow e colaboradores (170) avaliaram quatro tipos de políticas fiscais, entre elas, 

impostos sobre bebidas açucaradas, impostos baseados em gordura e calorias, impostos 

baseados em perfis de nutrientes e subsídios para alimentos saudáveis. Os estudos analisados 

indicaram que as medidas fiscais podem ser eficazes na promoção de mudanças saudáveis na 

alimentação, sendo que os impostos e subsídios de refrigerantes parecem mais efetivos na 

indução de mudanças de consumo, com fortes evidências de estudos de modelagem robustos e 

um ensaio clínico randomizado. Em contrapartida, os impostos sobre gordura, açúcar e sal 

podem ser aplicados aos alimentos saudáveis como aos não saudáveis; podendo ter efeitos não 

intencionais sobre o consumo de outros nutrientes (170).  

 

Rotulagem 

 

Sobre a rotulagem de alimentos, foram encontradas duas revisões voltadas para essa 

ação. Uma das revisões mostrou que a temática da rotulagem está em pleno vigor em países de 

alta renda, com 2 dos 3 artigos publicados nos últimos 5 anos (173). Sebastián-Ponce et al 

evidenciaram o efeito positivo da rotulagem de alimentos no consumo final. Também 
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ressaltaram o efeito a longo prazo das intervenções estudadas, sendo importante o 

acompanhamento e monitoramento das mesmas. Interessante notar a variedade de locais 

observados nos estudos, tais como colégio, universidade, serviço de alimentação do Exército, 

cafeterias, fast foods e escolas (173).  

Já a revisão de Huang e colaboradores (175) apontou o impacto limitado de um 

código voluntário de rotulagem de alimentos, lançado em 2007 na China. Apesar da notificação 

de alguns nutrientes ter aumentado, não houve evidência de que o código tenha aumentado a 

prevalência geral de rotulagem nutricional. Os autores destacam, entretanto, que provavelmente 

o cumprimento generalizado seja alcançado somente com a implementação de um processo de 

execução com sanções significativas para o seu não cumprimento. Reconhece-se que códigos 

voluntários demonstram ter capacidade limitada na mudança de práticas da indústria de 

alimentos e bebidas. Além disso, os autores sugerem que um sistema de rotulagem de alimentos 

interpretativo, na parte frontal do pacote, oferece um suporte melhor aos consumidores, sendo 

um fator importante a ser considerado pelos reguladores na China (175). 

 

Publicidade 

 

Em relação às ações sobre publicidade de alimentos, não foram identificadas ações 

políticas que tenham efeitos sobre a prevenção da obesidade.  

 

Discussão 

 

A escassez de revisões sistemáticas sobre as ações políticas direcionadas à taxação, 

rotulagem e publicidade de alimentos identificados neste overview reforça a evidência que se 

trata de um campo em expansão para a formulação de políticas. A maioria dos estudos são 
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oriundos de países de alta renda, com apenas duas publicações brasileiras incluídas nas revisões 

selecionadas neste estudo (170)(173). Apenas uma revisão avaliou, de fato, a implementação 

de uma ação política, que foi o caso do código voluntário de rotulagem na China (175). 

Uma meta-revisão realizada pela OMS (177) encontrou 11 revisões sistemáticas 

recentes sobre a eficácia das intervenções das políticas fiscais para melhorar as dietas e prevenir 

as doenças crônicas não transmissíveis. O documento concluiu que os impostos e os subsídios 

mostraram-se eficazes para alterar o consumo e a compra de alimentos alvo, sendo observado 

efeitos mais fortes e consistentes para os impostos de bebidas açucaradas e subsídios de frutas 

e vegetais, corroborando com os achados deste overview. O maior impacto foi verificado em 

populações mais jovens de baixa renda e populações com maior risco de obesidade (177). Por 

outro lado, um documento de referência técnica da OPAS mostrou que quase não existiam 

medidas de tributação de bebidas açucaradas e alimentos não saudáveis nas Américas; além 

disso, não foi descrito subsídios para os alimentos saudáveis nessa região (121). 

Os resultados encontrados nas revisões reforçam a importância das ações de 

rotulagem e taxação de alimentos para a promoção de escolhas alimentares saudáveis e a 

necessidade de mais estudos sobre a temática. Observou-se a fragilidade dos estudos de 

modelagem encontrados (176)(171). 

Dentre as barreiras apontadas nas revisões para a implementação dessas ações 

encontram-se a confiabilidade nas informações do rótulo (173); o prolongado processo de 

adoção de políticas, as agendas concorrentes e a oposição, principalmente da indústria (169) e 

a capacidade limitada de códigos voluntários para mudar as práticas das indústrias de alimentos 

e bebidas (175); ressaltando a necessidade de investimento na capacidade de regulação dos 

governos. 

Segundo as revisões, para a rotulagem sugere-se um sistema de rotulagem de 

alimentos interpretativo frontal, para orientar melhor as escolhas dos consumidores (175). Essa 
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já é uma realidade, por exemplo, em países como Chile, Equador e México, que recentemente 

implementaram o sistema de rotulagem frontal como estratégia de saúde pública (120). De 

acordo com as análises do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) (120), 

recomenda-se o uso de uma rotulagem frontal simples e consistente com critérios claros de 

regulação de todos os componentes da embalagem. Segundo esse órgão, o sistema de rotulagem 

deve ser desenvolvido e baseado em evidência científica sem conflitos de interesses, 

acompanhado por campanha educativa que garanta sua sustentabilidade (120). 

Uma das revisões sobre rotulagem apontou um estudo brasileiro, no qual mostra 

altos índices de falta de confiabilidade nas informações de rótulos de alimentos dirigidos a 

crianças e adolescentes. Reconhece-se que as tentativas para alcançar um "consumidor 

informado", que faça escolhas mais saudáveis não tiveram um sucesso demonstrável e, dessa 

forma, estão sendo criadas instituições como o Grupo de Trabalho de Obesidade (OWG), 

endossado pela Associação Internacional para o Estudo da Obesidade (IASO), que investiga o 

comportamento do consumidor e busca novas abordagens para promover alternativas saudáveis 

(173). 

Sobre a taxação de bebidas açucaradas, verifica-se que a interferência do setor 

privado no processo de formulação de políticas e os conflitos de interesse gerados nesta arena 

são visíveis. Por exemplo, no México, um dos mais fortes representantes da indústria de bebidas 

açucaradas ameaçou a possibilidade de retirar sua sede para fora do país (169). Como aponta 

Gomes (178), a existência de conflitos de interesse no campo da alimentação e nutrição tem se 

intensificado e sido bastante documentada na última década, tanto em relação à produção e à 

divulgação de conhecimento como na formulação e na gestão de políticas.  

A OMS ressalta que para proteger a implementação das políticas de saúde pública 

para a prevenção e controle das DCNT contra a interferência de conflitos de interesses são 

necessárias uma legislação abrangente e a aplicação de leis e regulamentações nacionais (53). 



P á g i n a  | 111 

 

 
 
 
Como o Guia Alimentar para a População Brasileira aponta, muitas vezes, a remoção dos 

obstáculos para uma alimentação adequada e saudável exigirá políticas públicas e ações 

regulatórias de Estado que tornem o ambiente mais propício para a adoção das recomendações 

(12). Este conhecimento, portanto, se mostra de grande importância para apoiar e direcionar o 

processo de decisão das políticas de enfrentamento da obesidade no país. 

Os informantes de diversos setores entrevistados na referida revisão não 

consideravam a tributação uma medida viável no México (169). A pesquisa elaborada em 2010 

e publicada em 2011 (169), antecede a experiência pioneira na América Latina de taxação de 

bebidas açucaradas (179). Em janeiro de 2014, o Poder Legislativo do México implementou 

dois impostos: i) um imposto especial de 1 peso por litro em qualquer bebida não alcoólica com 

adição de açúcar (em pó, concentrada ou pronta para beber), pago pelo produtor e representando 

cerca de um aumento de 10% no preço médio; e ii) um imposto de 8% sobre o preço de compra 

de uma lista de alimentos energéticos não essenciais (lanches, produtos de confeitaria, 

chocolate e outros produtos derivados do cacau, pudins, flans, sorvetes, doces, manteiga de 

amendoim), contendo 275 calorias por 100 gramas ou mais, pago pelo produtor ou pelo 

revendedor (179)(177). Os estudos apontaram o declínio do consumo de bebidas açucaradas no 

México, após a implementação do imposto; diminuição das vendas, durante o ano de 2014, da 

principal marca de refrigerantes no país; e menor consumo de bebidas açucaradas e 

reconhecimento dos danos causados por estas relatado por mais da metade da população 

(179)(180), além da forte recomendação da OMS aos Estados Membros para a implementação 

regulatórias e fiscais como desenvolvida no México (181). 

Nos Estados Unidos, uma das revisões mostrou situação diferente. Não há 

jurisdições no país que aplicam impostos consideráveis (ou seja, na ordem de 20%, como 

proposto) para bebidas açucaradas ou fast food, além dos subsídios de frutas e vegetais frescos 

serem muitas vezes limitados. Os subsídios disponíveis para alimentos, geralmente, não foram 
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projetados visando a mudança nos padrões de consumo, mas para reduzir a insegurança 

alimentar de indivíduos e famílias de baixa renda. Destaca-se, que alguns estados e cidades 

aplicam impostos relativamente pequenos a taxas variáveis (176). O estudo revela que taxar o 

consumo de fast food é mais desafiador do que uma categoria específica de bebidas, pois muitos 

restaurantes de fast food vendem uma variedade de itens de alimentos e bebidas, incluindo 

opções saudáveis (por exemplo, saladas e água engarrafada) e não saudáveis, ricas em gorduras, 

açúcares e calorias (176). 

A Organização Pan-Americana de Saúde, em documento sobre alimentos 

ultraprocessados e bebidas na América Latina, afirma que as políticas fiscais devem visar elevar 

os impostos sobre alimentos ultraprocessados e restringir sua disponibilidade nos pontos de 

venda, usando a regulamentação estatutária para proibir a comercialização destes para crianças 

e adolescentes e restringir o marketing nos espaços públicos. Para isso, as medidas regulatórias 

precisam ser monitoradas, revisadas e fortalecidas, como feito para produtos de tabaco e 

bebidas alcoólicas (182). 

Muitas vezes, os alimentos ultraprocessados não são consumidos apenas pela 

população daquele país, enfatizando o relevante papel dos países no comércio internacional 

(175). Por isso, torna-se cada vez mais importante o estabelecimento de acordos internacionais 

e a atuação de organizações internacionais, tais como, a Organização das Nações Unidas, a 

Organização Mundial da Saúde, a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura (FAO), entre outras, no fomento de metas e interlocução entre os países para 

implementação dessas ações. Especialistas reconhecem que os acordos internacionais de 

comércio e investimento têm disposições para permitir a proteção da saúde humana, e os 

Estados Membros devem procurar manter ou fortalecer essas disposições, a fim de assegurar 

sua capacidade de enfrentar as DCNT e outros riscos à saúde (121). 
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Uma das questões a aprofundar refere-se aos aspectos administrativos da 

implementação da política. Os custos administrativos envolvidos e o uso da receita em 

programas de saúde são fatores críticos para garantir a aceitação política de um imposto (171). 

Os custos de implementação envolvem principalmente a fiscalização do cumprimento das 

normas, enquanto algumas delas, como a tributação de produtos não saudáveis, podem até gerar 

receitas consideráveis (121).  

Uma das revisões sobre políticas fiscais enfatiza que o crescente interesse nessas 

medidas refletiu-se no aumento do número de estudos nos últimos anos, melhorando a base de 

evidências em termos de quantidade e qualidade e contribuindo para entender o impacto 

potencial das intervenções fiscais. No entanto, ainda encontra-se longe de ser conclusiva e 

continua dependente de evidências de estudos de modelagem, em detrimento dos empíricos 

(170). 

Esse overview possui limitações metodológicas, tais como, a escassez de estudos 

de revisão sistemática sobre os efeitos das ações políticas de rotulagem, publicidade e taxação 

de alimentos sobre a prevenção da obesidade. Muitas dessas iniciativas encontram-se 

reportadas em relatórios de organizações internacionais. Possivelmente, uma busca mais ampla 

em outras bases de dados eletrônicas, que concentrem estudos de políticas informadas por 

evidências, e em literatura cinzenta poderia permitir a identificação de mais estudos. 

Outra limitação diz respeito a atualidade do tema. Dessa forma, ainda é incipiente 

a sistematização das ações em evidências que contribuam para informar a formulação de 

políticas, encontrando-se mais facilmente estudos primários sobre o tema. Além disso, muitos 

dos estudos abordam o assunto sobre a perspectiva biológica e/ou econômica ou avaliam o 

impacto de medidas específicas, que não incluem ações políticas efetivas.  
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CONCLUSÃO 

 

Este estudo sugere que as medidas fiscais, especialmente os impostos sobre bebidas 

açucaradas e os subsídios para alimentos saudáveis, podem contribuir para escolhas alimentares 

mais saudáveis, porém tais mudanças foram observadas com a aplicação de impostos maiores 

e em populações de menor renda. Destaca-se, no entanto, as diferenças entre os estudos e que 

apenas um avaliou uma intervenção voluntária implementada. 

Para aprofundar as evidências disponíveis são necessários estudos de 

implementação de medidas fiscais, da regulação da publicidade e da rotulagem de alimentos no 

sentido de compreender o impacto dessas ações sobre o comportamento da população e como 

extrapolar para realidades como a do Brasil. 

Apesar das limitações, tais como, a escassez de estudos de revisão sistemática sobre 

o assunto e a ausência de buscas em bases de dados eletrônicas que concentrem estudos de 

políticas informadas por evidências, os resultados podem auxiliar nas discussões de gestores 

sobre as intervenções estudadas e as evidências atuais. A sistematização sobre as estratégias 

implementadas e a forma de como envolver os gestores, sociedade civil e setor privado pode 

apoiar no enfrentamento dos problemas e das soluções para as políticas de alimentação e 

nutrição direcionadas ao ambiente alimentar.  

Ainda, as lacunas encontradas, como a ausência de revisões que abordassem ações 

direcionadas à publicidade, contribuem para potenciais questões de pesquisa a serem 

investigadas referentes as medidas regulatórias que vem sendo implementadas e quais os efeitos 

sobre as escolhas alimentares e as respostas da indústria a essas ações. Trata-se de um relevante 

achado para direcionar pesquisas futuras, buscando evidências sobre intervenções reais e 

informando a formulação de políticas públicas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como implicações para a prática, verifica-se que ainda são recentes as pactuações 

de políticas e estratégias mais amplas e de cooperação entre os países, para a prevenção da 

obesidade. Cabe destacar o papel fundamental da gestão pública na implementação de políticas 

efetivas que ultrapassem o setor saúde, sendo necessária a articulação de ações de diferentes 

naturezas e a mobilização da sociedade civil e do setor privado para a promoção e proteção da 

saúde. Frente ao cenário epidemiológico atual, torna-se emergente investir no fortalecimento 

dessa agenda e no alcance das metas previstas e acordadas pelo governo brasileiro.  

O conhecimento sobre a iniciativa brasileira, portanto, contribui para a discussão 

sobre políticas que promovam melhores escolhas alimentares e pode provocar uma mudança 

em outros níveis de gestão, estimulando experiências locais neste sentido. Em um espaço de 

grandes disputas e conflitos de interesse, envolvendo os setores públicos e privados, tal 

iniciativa mostra que é possível iniciar uma transformação nos ambientes em que vivemos e 

quebrar o atual ciclo de consumo de alimentos ultraprocessados. 

 Por outro lado, as implicações para a pesquisa demonstram a importância de se 

informar as evidências disponíveis para a melhor formulação de políticas e direcionamento de 

pesquisas futuras. De fato, as instituições acadêmicas possuem papel fundamental na produção 

de evidências como no compartilhamento de experiências, além de representar um importante 

ator no diálogo com a sociedade civil. 

Apesar das fragilidades encontradas, acredita-se que a pesquisa possa auxiliar nas 

discussões sobre a temática, apontando os grandes desafios para a promoção de uma 

alimentação adequada e saudável e a necessidade de se empregar ferramentas econômicas e 

regulatórias de governo para alcançar os compromissos globais assumidos na prevenção da 

obesidade. 
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APÊNDICE A – ESTRATÉGIA DE BUSCA DA OVERVIEW DE REVISÕES 

SISTEMÁTICAS 

 

 

 
BASE ESTRATÉGIA RESULTADO 

P
u

b
M

ed
 

("food labeling"[MeSH Terms] OR "food labeling"[Title/Abstract] OR "product labeling"[Title/Abstract] OR "food 
product labelling"[Title/Abstract] OR "nutrition labeling"[Title/Abstract] OR "package inserts"[Title/Abstract] OR 
"product labeling"[MeSH Terms] OR "Food Marketing"[Title/Abstract] OR "food promotion"[Title/Abstract] OR 
"Food Publicity"[Title/Abstract] OR "food advertising"[Title/Abstract] OR "Taxes"[Title/Abstract] OR 
Tax[Title/Abstract] OR "taxes"[MeSH Terms] OR "taxation"[Title/Abstract] AND "food tax"[Title/Abstract] OR "food 
taxa"[Title/Abstract] OR "food taxes"[Title/Abstract] OR "beverage tax"[Title/Abstract] OR "beverage 
taxation"[Title/Abstract] OR "beverage taxes"[Title/Abstract]) OR ((("public policy"[Title/Abstract] OR "public 
policy"[MeSH Terms]) AND (("environment"[MeSH Terms] OR "environment"[Title/Abstract]) OR 
"environments"[Title/Abstract])) AND (((((((((((((((("food labeling"[MeSH Terms] OR "food 
labeling"[Title/Abstract]) OR "product labelling"[Title/Abstract]) OR "product labeling"[MeSH Terms]) OR 
"nutrition labeling"[Title/Abstract]) OR "package inserts"[Title/Abstract]) OR "food marketing"[Title/Abstract]) OR 
("food promotion"[Title/Abstract] OR "food promotions"[Title/Abstract])) OR "food publicity"[Title/Abstract]) OR 
"food advertising"[Title/Abstract]) OR "taxes"[MeSH Terms]) OR "taxes"[Title/Abstract]) OR "tax"[Title/Abstract]) 
OR "taxation"[Title/Abstract]) OR "institutional taxes"[Title/Abstract]) OR ("food tax"[Title/Abstract] OR "food 
taxa"[Title/Abstract] OR "food taxes"[Title/Abstract])) OR ("beverage tax"[Title/Abstract] OR "beverage 
taxation"[Title/Abstract] OR "beverage taxes"[Title/Abstract]))) 

384 

Sc
o

p
u

s 

( ( TITLE ( "package inserts"  OR  "food product labelling"  OR  "nutrition labeling"  OR  "food marketing"  OR  "food 
promotion"  OR  "food publicity"  OR  "food advertising"  OR  "food tax"  OR  "food taxa"  OR  "food taxes"  OR  
"beverage tax"  OR  "beverage taxation"  OR  "beverage taxes"  OR  tax  OR  taxation  OR  taxes  OR  "food packaging" 
) ) )  AND  ( TITLE-ABS-KEY ( "public policy" ) )  AND  ( TITLE-ABS-KEY ( "environment"  OR  "environments" ) ) 

35 

B
V

S 

ti:("food publicity" OR "food marketing" OR "food taxtation" OR "food tax" OR "beverage taxation" OR "food 
promotion" OR "package inserts" OR "food labeling" OR "nutrition labeling" OR "package inserts" OR "food 
promotion" OR "food marketing" OR "food advertising") and tw:(policy) 

112 

C
o

ch
ra

n

e 

'"food publicity" OR "food marketing" OR "food taxtation" OR "food tax" OR "beverage taxation" OR "food 
promotion" OR "package inserts" OR "food labeling" OR "nutrition labeling" OR "package inserts" OR "food 
promotion" OR "food marketing" OR "food advertising" in Title, Abstract, Keywords and (policy OR "public policy") 
in Trials' 

30 

Em
b

as
e

 

'environment'/exp OR 'environments':au AND 'public policy'/exp AND 'food packaging':ab,ti OR 'food 
packaging'/exp OR 'food product labelling':ab,ti OR 'food product labelling' OR 'nutrition labeling':ab,ti OR 'food 
marketing':ab,ti OR 'food marketing'/exp OR 'food promotion':ab,ti OR 'beverage taxation':ab,ti OR 'food 
publicity':ab,ti OR 'food advertising':ab,ti OR 'food tax':ab,ti OR 'food taxa':ab,ti OR 'food taxes':ab,ti OR 'beverage 
tax':ab,ti OR 'beverage taxes':ab,ti 

497 

 TOTAL 1058 

Fonte: Elaboração própria.
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APÊNDICE B – CARACTERÍSTICAS DAS REVISÕES SISTEMÁTICAS INCLUÍDAS 

 
Referência Objetivo do estudo Intervenção estudada Estratégia de busca Nº de estudos 

da RS 

(incluídos e em 

países de média 

e alta renda) 

Principais achados Recomendações AMSTAR 

Moise, Nathalie; 

Cifuentes, 

Enrique; Orozco, 

Emanuel; Willett, 

Walter, 2011 

(169) 

Responder as perguntas: 

quais instrumentos da 

política internacional e 

nacional existem para 

moldar o quadro legal do 

México? Quais barreiras 

impedem a atenção política 

às bebidas açucaradas e à 

obesidade infantil? Quais 

oportunidades existem para 

melhorar a adoção das 

políticas? 

Instrumentos de política 

que abordaram 

especificamente o consumo 

de bebidas açucaradas em 

crianças e regulamentos e 

intervenções públicas 

mencionadas. 

Período da busca: 2010. 

Bases de dados: PubMed, 

Organização das Nações 

Unidas para Agricultura e 

Alimentação (FAO), 

Organização Mundial de 

Saúde (OMS), Organização 

Pan-Americana da Saúde 

(OPAS), Fundo das Nações 

Unidas para a Infância 

(UNICEF), Ministério da 

Saúde do México (MoH), 

Ministério da Educação do 

México (MoE), Mexican 

Legal Code. 

Idioma: Inglês e espanhol. 

 

12 instrumentos 

de política 

internacional 

11 instrumentos 

de política do 

México 

Detectou-se lacunas de 

implementação e políticas fiscais 

fracas sobre o consumo de 

bebidas açucaradas nas escolas: 

infraestrutura de água potável 

limitada, interesses da indústria 

de bebidas açucaras e 

ambiguidades regulatórias que 

abordam a redução do açúcar nas 

bebidas.  

Sugerem que as políticas 

públicas devem focar nas 

práticas de marketing e na 

tributação, sendo o ambiente 

escolar um alvo promissor para a 

política. O acesso a água potável 

deve complementar abordagens 

políticas abrangentes e 

multisetoriais para reduzir o 

acesso a bebidas açucaradas. 

4/x 

Powell, L M; 

Chriqui, J F; 

Khan, T; Wada, 

R 

Chaloupka, F J, 

2013 (174) 

Fornecer uma revisão 

sistemática de estudos 

recentes dos EUA sobre a 

elasticidade-preço da 

demanda de bebidas 

açucaradas, fast food, 

frutas e vegetais, bem 

como as associações 

diretas de preços / impostos 

com resultados de peso 

corporal. 

Políticas fiscais (taxação e 

subsídio) 

Período da busca: janeiro 

de 2007 a março de 2012.  

Base de dados: Medline, 

PubMed, Econlit, PAIS. 

Idioma: Inglês. 

21 artigos 

relacionados ao 

efeito dos 

preços no 

consumo e 20 

relacionados ao 

efeito dos 

preços no peso. 

(todos dos 

Estados Unidos) 

Preços mais altos de fast food 

foram associados a melhores 

resultados de peso corporal, 

particularmente entre os 

adolescentes. Preços mais baixos 

de frutas e vegetais foram 

associados a melhores resultados 

de peso corporal entre crianças e 

adultos de baixa renda, 

sugerindo que os subsídios que 

reduzam o custo de frutas e 

São necessárias mais estimativas 

de estudo para melhorar a 

precisão e a aplicabilidade do 

efeito esperado. Futuros estudos 

sobre demanda devem evitar o 

agrupamento de bebidas 

açucaradas e não açucaradas na 

mesma categoria. Também são 

necessárias pesquisas adicionais 

para avaliar a elasticidade dos 

preços da demanda por bebidas 

5 



P á g i n a  | 134 

 

 
 
 

vegetais para populações 

socioeconômicas mais baixas 

podem ser efetivos na redução da 

obesidade. Os instrumentos de 

preços devem ser considerados e 

avaliados como potenciais 

instrumentos de política para 

enfrentar os riscos para a saúde 

pública. 

açucaradas; para vincular os 

preços do refrigerante e das 

bebidas açucaradas aos 

resultados de peso; uso de dados 

de nível individual para 

proporcionar evidências sobre a 

extensão dos efeitos diferenciais 

em várias populações.  

Sebastián-Ponce, 

Miren Itxaso; 

Wanden-Berghe, 

Carmina; Sanz-

Valero, Javier, 

2011 (173) 

Conhecer como se tem 

atuado mediante a 

rotulagem na prevenção da 

obesidade. 

Rotulagem Período da busca: primeira 

data disponível até 

out/2009. 

Bases de dados: Medlars 

Online International 

Literature (MEDLINE), via 

PubMed; EMBASE; Web 

of Knowledge, Institute for 

Scientific Information 

(ISI); The Cochrane 

Library Plus; Food Science 

and Technology Abstracts 

(FSTA); Latin American 

and Caribbean Heath 

Sciences Literature 

(LILACS); The 

Cumulative Index to 

Nursing and Allied 

Health Literature 

(CINAHL). 

Idioma: Sem restrição. 

14 

13 artigos de 

países de média 

e alta renda 

A rotulagem apresentou efeito 

positivo sobre o consumo final 

do alimento, não sendo 

observado o mesmo em 

restaurantes de fast food. Os 

atributos sensoriais foram mais 

eficazes do que as 

recomendações do rótulo. O 

acompanhamento do processo 

confirmou o impacto a longo 

prazo das intervenções 

estudadas. 

Não foram feitas. 3 

L. Huang  N. Li  

F. Barzi  G. Ma  

H. Trevena  E. 

Dunford  M.-A. 

Land  B. Neal, 

2015 (175) 

Quantificar a prevalência 

de rótulos de nutrição e a 

completude das 

declarações de nutrientes 

em alimentos pré-

embalados na China e 

explorar o impacto do 

código de 2007. 

Rotulagem Período da busca: 

Fevereiro a novembro de 

2013.  

Bases de dados: MEDLINE 

(via Ovid de 1950 a maio 

de 2013); PREMEDLINE; 

EMBASE (todos os anos); 

The China National 

15 

 

A maioria dos alimentos pré-

embalados apresentava um 

rótulo nutricional não compatível 

com os padrões atuais de 

rotulagem nutricional chinesa. O 

código voluntário lançado em 

2007 teve um impacto limitado 

na rotulagem nutricional.  

Sugere-se que as pesquisas em 

série permitirão que o governo 

acompanhe o sucesso contínuo 

do programa de rotulagem, além 

de contribuir para que haja 

informação nutricional para fazer 

escolhas alimentares mais 

saudáveis na próxima década. 

8 
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Knowledge Infrastructure 

(CNKI) (de 1982 a maio de 

2013), Google e Baidu. 

Idioma: Inglês e chinês. 

Thow, Anne 

Marie; Downs, 

Shauna; Jan, 

Stephen, 2014 

(170) 

Reduzir a confusão e 

informar a formulação de 

políticas, consolidando a 

evidência recente e 

explicando as diferenças 

nas metodologias 

utilizadas. 

Taxação Período da busca: janeiro 

de 2009 e março de 2012 

Bases de dados: 

MEDLINE; Web of 

Knowledge; EconoLit; 

Business Source Premier 

academic; Google Scholar. 

Idioma: Inglês. 

38 Considera-se que as medidas 

fiscais, particularmente os 

impostos sobre refrigerantes e os 

subsídios sobre alimentos 

saudáveis, podem ser eficazes na 

promoção das mudanças na dieta 

desejadas. 

São necessários mais estudos de 

intervenção, bem como estudos 

de implementação de impostos e 

subsídios reais para compreender 

melhor o efeito das intervenções 

fiscais sobre o comportamento 

do consumidor, incluindo 

potenciais efeitos diferenciais. 

Sugere-se o efeito da tributação 

em conjunto com outras 

intervenções (como parte de uma 

estratégia multissetorial para 

melhorar dietas e saúde), o efeito 

da variação da marca (ou seja, os 

consumidores que se substituem 

por marcas mais baratas ou 

variedades de um produto em 

resposta a um imposto) e a 

resposta da indústria à 

tributação. 

6 

Thow, Anne 

Marie; Jan, 

Stephen; Leeder, 

Stephen; 

Swinburn, Boyd, 

2010 (171) 

Avaliar o efeito de 

impostos e subsídios de 

alimentos sobre a dieta, 

peso corporal e saúde. 

Política fiscal (taxação e 

subsídio) 

Período da busca: 2000 a 

2009 

Bases de dados: Medline; 

ProQuest; Business Source 

Premier academic; 

Google Scholar. 

Idioma: Inglês. 

24 Em geral, impostos e subsídios 

influenciaram o consumo na 

direção desejada, com impostos 

maiores associados a mudanças 

mais significativas no consumo, 

peso corporal e incidência de 

doenças.  

Pesquisas adicionais são 

recomendadas em quatro áreas: 

1. Estudos experimentais para 

documentar as respostas reais 

dos preços e dos consumidores 

às mudanças na tributação dos 

alimentos; 2. Estudos de 

modelagem devem examinar as 

mudanças em toda a dieta, 

resultantes de mudanças de 

preços, em vez de itens 

alimentares únicos, para levar 

em conta as mudanças no 

consumo de alimentos dentro ou 

7 
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entre categorias de alimentos; 3. 

Pesquisas sobre as respostas dos 

consumidores às taxas de 

alimentos nos países em 

desenvolvimento, onde os efeitos 

da população diferencial podem 

ser maiores; 4.  Examinar a 

implementação e os custos 

administrativos, pois 

representam barreiras potenciais 

à viabilidade dessas 

intervenções. 

Fonte: Elaboração própria. 


